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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIONAL - 
Relações Coletivas de Trabalho

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 9/2014
Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública celebrado

entre a Assembleia Legislativa da Madeira, o Sindicato dos
Trabalhadores da Função Pública da Região Autónoma da
Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores da Administração
Pública e de Entidades com Fins Públicos. 

CAPÍTULO I
Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito

1 - O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora
Pública, abreviadamente designado por Acordo, aplica-se a
todos os trabalhadores em exercício de funções na
Assembleia Legislativa da Madeira, doravante designada
por Entidade Empregadora Pública, em regime de contrato
de trabalho em funções públicas e filiados no Sindicato dos
Trabalhadores da Função Pública da Região Autónoma da
Madeira e no Sindicato dos trabalhadores da Administração
Pública e de Entidades com Fins Públicos.  

2 - O Acordo aplica-se ainda a todos os trabalhadores da
Entidade Empregadora Pública que durante a vigência do
mesmo se venham a filiar no Sindicato dos Trabalhadores da
Função Pública da Região Autónoma da Madeira e no
Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de
Entidades com Fins Públicos.

3 - Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo
365.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, apro-
vada pela Lei 35/2014, de 20 de Junho, doravante designada
LGTFP, estima-se que serão abrangidos doze trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência

O presente acordo entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação na III Série do Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira, e vigora pelo prazo de dois anos,
renovando-se, sucessivamente, por períodos de um ano.

Cláusula 3.ª
Denúncia e sobrevigência

A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâ-
mites legais previstos no LGTFP.
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CAPÍTULO II
Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 4.ª
Período normal de trabalho e sua 

organização temporal
1  - A duração semanal de trabalho é de 35 (trinta e cinco)

horas, distribuídas por um período normal de trabalho diário
de 7 (sete) horas, de segunda a sexta-feira, sem prejuízo da
existência de regimes legalmente estabelecidos de duração
semanal inferior, previstos no presente Acordo.

2  -  Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco
horas consecutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do
que nove horas por cada dia de trabalho, incluindo nestas a
duração do trabalho extraordinário.

3 - A regra de aferição do cumprimento do período nor-
mal de trabalho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 - A entidade empregadora pública não pode alterar uni-lateralmente os horários individualmente acordados.
Cláusula 5.ª

Modalidades de horário de trabalho
1 - Tendo em conta a natureza e a complexidade das ati-vidades da Entidade Empregadora Pública e os interessesdos trabalhadores legalmente previstos, são possíveis asseguintes modalidades de trabalho:
a) Horário flexível;
b) Horário rígido;
c) Horário desfasado;
d) Jornada contínua;
e) Isenção de horário de trabalho;
f) Trabalho por turnos;
g) Horários específicos.
2 - As alterações na organização temporal de trabalho sãoobjeto de negociação com a associação sindical signatária dopresente Acordo nos termos da lei.

Cláusula 6.ª
Horário flexível

1 - Horário flexível é a modalidade de horário de traba-
lho que, fixando um período de presença obrigatória no ser-
viço, permite aos trabalhadores gerir os seus tempos de tra-
balho, escolhendo as horas de entrada e de saída.

2 - A sua adoção está sujeita às seguintes regras:
a) Não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos servi-

ços;
b) É obrigatório o cumprimento de plataformas fixas da parte

da manhã e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu
conjunto, duração inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de tra-
balho;

d) O cumprimento da duração do trabalho será aferido mensal-
mente.

3 - A prestação do serviço pode ser efetuada entre as 8.00
e as 18.30 horas, com dois períodos de presença obrigatória
(plataformas fixas), das 09.30 às 12.30 horas e das 14.30 às
17.00 horas. 

4 - A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode
ser inferior a uma hora, nem superior a duas horas, devendo
verificar -se no período compreendido entre as 12.30 e as
14.30 horas.

5 - O cumprimento da duração do trabalho é aferido por
referência ao mês, havendo lugar, no final de cada período,
a:

a) Marcação de falta a justificar por cada período igual ou infe-
rior à duração média diária do trabalho;

b) Atribuição de créditos de horas até ao máximo de período
igual à duração média diária do trabalho.

6 - Relativamente aos trabalhadores portadores de defi-
ciência, o débito de horas apurado no final de cada um dos
períodos de aferição pode ser transposto para o período ime-
diatamente seguinte e nele compensado, desde que não ultra-
passe o limite de dez horas para o período do mês.

7 - Sem prejuízo do disposto no presente Acordo, os tra-
balhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e em
contrapartida do direito de gestão individual do horário de
trabalho, devem:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos pra-
zos superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a
flexibilidade ditada pelas plataformas móveis originar, em
caso algum, inexistência de pessoal que assegure o normal
funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade das tarefas urgentes,
de contatos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se
prolongue para além dos períodos de presença obrigatória;

c) Assegurar a realização do trabalho suplementar diário que
seja determinado pelo superior hierárquico, nos termos pre-
vistos nos artigos 120.º e 121.º da LGTFP.
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8 - A adoção do horário flexível como modalidade dehorário de trabalho pode ser autorizada perante requerimen-to dos interessados, devidamente fundamentado, nas situa-ções previstas no n.º 3 da cláusula 9.ª do presente acordo.
Cláusula 7.ª

Horário rígido
1 - Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e

semana respetivamente o período normal de trabalho diário
e semanal, se reparte diariamente por dois períodos de traba-
lho, separados por um intervalo de descanso com duração
mínima de uma hora e máxima de duas horas, em que as
horas de início e termo de cada período são sempre idênticas
e não podem ser unilateralmente alteradas.

2 - O horário rígido decorrerá nos seguintes dois perío-
dos:

a) Período da Manhã - das 9.00 às 12.00 horas;
b) Período da Tarde - das 14.00 horas às 17.30 horas.

Cláusula 8.ª
Horário desfasado

1 - O horário desfasado é aquele que, embora mantendo
inalterado o período normal de trabalho diário, permite esta-
belecer serviço a serviço ou para determinado grupo ou gru-
pos de pessoal, e sem possibilidade de opção, horas fixas
diferentes de entrada e de saída.

2 - É permitida a prática de horário desfasado nos setores
em que, pela natureza das suas funções, seja necessária uma
assistência permanente a outros serviços, com períodos de
funcionamento muito dilatados.

3 - A distribuição dos trabalhadores pelos períodos de tra-
balho aprovados, compete ao respetivo dirigente intermédio
e, uma vez fixados, não podem ser unilateralmente alterados.

Cláusula 9.ª
Jornada contínua

1 - A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta
de trabalho, salvo um intervalo de descanso não superior a
trinta minutos que, para todos os efeitos, se considera tempo
de trabalho.

2 - A jornada contínua deve ocupar, predominantemente,
um dos períodos do dia e determinar uma redução do perío-
do normal de trabalho diário, nunca superior a uma hora.

3 - A jornada contínua pode ser autorizada pelo dirigente
máximo do serviço nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos,
ou, independentemente da idade, com deficiência ou doença
crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalha-
dores progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a
seu cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferi-da a confiança judicial ou administrativa do menor, bemcomo o cônjuge ou a pessoa em união de fato com qualquerdaqueles ou com o progenitor, desde que viva em comunhãode mesa e habitação com o menor;
e) Trabalhador-estudante;
f) Trabalhador com ascendente deficiente ou com doença cró-nica e que necessite de assistência e cuidados;
g) No interesse do trabalhador, sempre que as circunstânciasrelevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
h) No interesse do serviço, quando devidamente fundamenta-do.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 - Os titulares de cargos dirigentes gozam de isenção dehorário de trabalho, sem prejuízo da observância do devergeral de assiduidade e do cumprimento da duração semanalde trabalho, nos termos do respetivo estatuto.
2 - Mediante celebração de acordo escrito e demonstradoo interesse e conveniência para o serviço, podem, ainda,gozar de isenção de horário os trabalhadores integrados nascarreiras e categorias de: Consultor Parlamentar, Técnico deApoio Parlamentar e Assistente Operacional Parlamentar.
3 - Nos casos previstos no número anterior a isenção dehorário só pode revestir a modalidade da observância dosperíodos normais de trabalho acordados, prevista na alínea c)do n.º 1 do artigo 118.º da LGTFP.
4 - Ao trabalhador que gozar de isenção de horário nãopodem ser impostas as horas de início e do termo do perío-do normal de trabalho diário, bem como os intervalos de des-canso.
5 - As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nostermos do acordo que o institua.

Cláusula 11.ª
Trabalho por turnos

1 - Nos termos do regime especial de trabalho aplicávelaos trabalhadores da Entidade Empregadora Pública, consi-dera-se trabalho por turnos o modo de organização do traba-lho em equipa, em que os trabalhadores ocupam sucessiva-mente os mesmos postos de trabalho, de forma rotativa edescontínua, durante os fins de semana e feriados.
2 - Os turnos têm a duração de três a seis horas e só
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podem ter lugar em dias de descanso semanal, obrigatório e
complementar e em dias feriados.

3 - Os turnos devem ser organizados por forma a que o
trabalhador goze de um dia de folga sempre que perfaça seis
horas de trabalho em turnos, em dia de descanso semanal
obrigatório, devendo este ser gozado em dia de trabalho
semanal, à escolha do trabalhador, mediante autorização do
superior hierárquico e, em regra, durante a semana seguinte.  

4 - O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia
de descanso semanal obrigatório.

5 - As escalas devem ser afixadas até ao final do mês ime-
diatamente anterior ao da realização dos turnos. 

Cláusula 12.ª
Regimes de trabalho específicos

Sem prejuízo do regime especial de trabalho aplicável a
todos os trabalhadores da Entidade Empregadora Pública,
podem ser fixados horários específicos, a requerimento do
trabalhador, e por despacho do dirigente máximo do serviço:

a) Em todas as situações previstas no âmbito da proteção na
parentalidade, conforme regime legal aplicável;

b) Quando se trate de trabalhador-estudante, de acordo com o
regime legal aplicável;

c) A adoção de horários específicos como modalidade de horá-
rio de trabalho pode ser autorizada perante requerimento dos
interessados, devidamente fundamentado, nas situações pre-
vistas no n.º 3 da cláusula 9.ª do presente acordo.

Cláusula 13.ª
Trabalho a tempo parcial

1 - Considera-se trabalho a tempo parcial o que corres-
ponda a um período normal de trabalho semanal inferior ao
praticado a tempo completo.

2 - O trabalho a tempo parcial pode ser prestado em todos
ou alguns dias da semana, sem prejuízo do descanso sema-
nal, devendo o número de dias de trabalho ser fixado por
acordo entre o trabalhador e a Entidade Empregadora
Pública.

3 - O trabalho a tempo parcial confere o direito à remu-
neração base prevista na lei em proporção do respetivo
período normal de trabalho semanal.

4 - Têm preferência na admissão ao trabalho em tempo
parcial, os trabalhadores com responsabilidades familiares,
os trabalhadores com capacidade de trabalho reduzida, pes-
soa com deficiência ou doença crónica e os trabalhadores
que frequentem estabelecimentos de ensino médio ou supe-
rior.

Cláusula 14.ª
Trabalho Suplementar

1 - Sem prejuízo do regime especial aplicável aos traba-
lhadores da Assembleia da Madeira, considera-se trabalho
suplementar, todo aquele que é prestado fora do horário de
trabalho.

2 - Nos casos de isenção de horário de trabalho conside-
ra-se trabalho suplementar aquele que excede a duração do
período normal de trabalho diário ou semanal.

3 - O trabalho suplementar pode ser prestado quando sedestine a fazer face a acréscimos eventuais e transitórios detrabalho, que não justifiquem a admissão de trabalhador, ouem casos de força maior, ou ainda quando se torne indispen-sável para prevenir ou reparar prejuízos graves para aEntidade Empregadora Pública, carecendo de autorizaçãoprévia.
4 - O trabalhador é obrigado à prestação de trabalhoextraordinário salvo, quando havendo motivos atendíveis,expressamente solicite a sua dispensa.
5 - Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no núme-ro anterior os trabalhadores nas seguintes condições:
a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador

com filhos ou descendentes ou afins em linha reta com idade
inferior a 12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador-estudante.
6 - O trabalho extraordinário está sujeito às regras cons-tantes dos artigos 120.º e seguintes do LGTFP e aos seguin-tes limites:
a) 200 horas, por ano, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do art.º

120.º da LGTFP;
b) Número de horas igual ao período normal de trabalho diá-

rio, em dia de descanso semanal, obrigatório ou comple-
mentar e em feriado;

c) Número de horas igual a meio período normal de trabalho
diário em meio dia de descanso complementar.



Cláusula 15.ª
Interrupções e intervalos

1 - Nos termos da lei, são consideradas compreendidas notempo de trabalho as interrupções ocasionais no período detrabalho diário:
a) Inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis

do trabalhador;
b) Resultantes do consentimento da Entidade Empregadora

Pública.
2 - A autorização para as interrupções previstas no núme-

ro anterior deve ser solicitada ao superior hierárquico, com a
antecedência mínima de 24 horas ou, verificando-se a sua
impossibilidade, nas 24 horas seguintes.

CAPÍTULO III
Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª
Princípios gerais

1 - Constitui dever da Entidade Empregadora Pública ins-talar os trabalhadores em boas condições nos locais de tra-balho, nomeadamente no que diz respeito à segurança, saúdee higiene no trabalho e prevenção de doenças profissionais.
2 - A Entidade Empregadora Pública garante a organiza-ção e o funcionamento dos serviços responsáveis pelo exatocumprimento do disposto no número anterior, de acordo comas disposições legais aplicáveis.
3 - A Entidade Empregadora Pública obriga-se a cumprira legislação em vigor em matéria de prevenção da seguran-ça, da higiene e da saúde no trabalho e manter os trabalha-dores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 17.ª
Deveres específicos da Entidade

Empregadora Pública
A Entidade Empregadora Pública compromete-se a:
a) Manter as instalações, equipamentos e locais de trabalho em

condições de higiene e segurança, conforme as disposições
legais em vigor, de forma que os trabalhadores se encontrem
protegidos contra riscos de acidentes e doenças profissio-
nais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam
as respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e
manutenção das melhores condições possíveis de seguran-
ça, higiene e saúde;
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d) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionaise regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene esaúde.
Cláusula 18.ª

Obrigações dos trabalhadores
1 - Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde notrabalho estabelecidas nas disposições legais ou convencio-nais aplicáveis e as instruções determinadas com esse fimpela Entidade Empregadora Pública;
b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurançae saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelassuas ações ou omissões no trabalho;
c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidaspela Entidade Empregadora Pública máquinas, aparelhos,instrumentos, substâncias perigosas e outros equipamentosde proteção coletiva e individual, bem como cumprir os pro-cedimentos de trabalho estabelecidos;
d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higienee saúde no trabalho;
e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as ava-rias e deficiências por si detetadas que se lhes afigurem sus-cetíveis de originarem perigo grave e eminente assim comoqualquer defeito verificado nos sistemas de proteção;
f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possívelestabelecer contato imediato com o superior hierárquico,adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal situa-ção.
2 - Os trabalhadores não podem ser prejudicados porcausa dos procedimentos adotados na situação referida naalínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de,em caso de perigo grave e eminente que não possa ser evita-do, se afastarem do seu posto de trabalho ou de uma áreaperigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurançaou a de terceiros.
3 - Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para ori-ginar a situação de perigo, o disposto no número anterior nãoprejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.
4 - As medidas e atividades relativas à segurança, higie-ne e saúde no trabalho não implicam encargos financeirospara os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade dis-ciplinar e civil emergente do incumprimento culposo das res-petivas obrigações.

CAPÍTULO IV
Sistema de avaliação e recompensa do desempenho

Cláusula 19.ª
Período anual de férias

1 - A duração do período de férias pode ser aumentada,
relativamente ao disposto na LGTFP, no quadro de recom-
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pensas previsto no sistema de avaliação de desempenho dos
trabalhadores da Assembleia Legislativa da Madeira, apro-
vado em Regulamento interno.

2 - Da aplicação do disposto no n.º 1 não pode resultarperíodo de férias individual, superior a vinte e oito dias emcada ano do ciclo avaliativo.
3 - Ao período de férias individual, resultante da aplica-ção do dos n.ºs 1 e 2 do presente artigo, acresce um dia útilde férias por cada dez anos de serviço efetivamente presta-do, nos termos previstos no n.º 4.º do art.º 126.º da LGTFP.   

CAPÍTULO V
Disposições finais

Cláusula 20.ª
Comissão paritária

1 - As partes outorgantes constituem uma comissão pari-tária com competência para interpretar e integrar as disposi-ções deste Acordo.
2 - A comissão paritária é composta por quatro elemen-tos, sendo dois designados pela entidade empregadora públi-ca e um por cada sindicato outorgante.
3 - Cada parte representada na comissão pode ser assisti-da por dois assessores, sem direito a voto.
4 - Para efeitos da respetiva constituição, cada uma daspartes indica à outra e à Direção Regional da AdministraçãoPública e Local (DRAPL), no prazo de 30 dias após a publi-cação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.
5 - As partes podem proceder à substituição dos seusrepresentantes mediante comunicação à outra parte e àDRAPL, com antecedência de quinze dias sobre a data emque a substituição produz efeitos.
6 - A comissão paritária só pode deliberar desde que este-jam presentes dois membros dos representantes das partes,incluindo obrigatoriamente um da entidade empregadorapública.
7 - As deliberações da comissão paritária tomadas porunanimidade são enviadas à DRAPL, para publicitação, pas-sando a constituir parte integrante deste Acordo.
8 - As reuniões da comissão paritária podem ser convo-cadas por qualquer das partes, com antecedência não inferiora quinze dias, com indicação de dia, hora e agenda porme-norizada dos assuntos a serem tratados e respetiva funda-mentação.
9 - As reuniões da comissão paritária realizam-se nas ins-

talações da Entidade Empregadora Pública, em local desig-
nado por esta para o efeito.

10 - As despesas emergentes de funcionamento da comis-
são paritária são suportadas pelas partes.

11 - As comunicações e convocatórias previstas nesta
cláusula são efetuadas por carta registada com aviso de rece-
ção.

Cláusula 21.ª
Participação dos trabalhadores

Os delegados sindicais têm direito, no âmbito do dispos-to no artigo 340.º da LGTFP, a afixar no interior do serviçoou na página da intranet, em local e área apropriada para oefeito reservada pela Entidade Empregadora Pública, textos,convocatórias, comunicações ou informações relativas àvida sindical e aos interesses socioprofissionais dos traba-lhadores, bem como proceder à sua distribuição, sem prejuí-zo, em qualquer dos casos, do normal funcionamento do ser-viço.
Cláusula 22.ª

Divulgação do Acordo
A Entidade Empregadora Pública obriga-se a divulgar opresente Acordo a todos os trabalhadores.

Cláusula 23.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 - As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivosemergentes do presente Acordo, os meios e termos legal-mente previstos de conciliação, mediação e arbitragem.
2 - As partes comprometem-se a usar de boa-fé na con-dução e participação nas diligências de resolução de confli-tos coletivos, designando com prontidão os seus represen-tantes e comparecendo em todas as reuniões que para o efei-to forem marcadas.
Funchal, aos 25 dias de novembro de 2014.
Pela Entidade Empregadora Pública:

O Presidente da Assembleia Legislativa da Madeira, José MiguelJardim D´Olival Mendonça.
Pelas Associações Sindicais:
O Presidente da Direção do Sindicato dos Trabalhadores daFunção Pública, Ricardo Miguel Frade de Gouveia.

O Vice-Presidente da Direção do Sindicato dos Trabalhadores daFunção Pública, Ricardo Vieira Cardoso.
O Vice-Secretário-Geral do Sindicato dos Trabalhadores daAdministração Pública e de Entidades com Fins Públicos, devida-mente mandatado para o efeito, conforme credencial junta ao pro-cesso, Ricardo Jorge Teixeira de Freitas.
Depositado em 28 de novembro de 2014, ao abrigo do artigo368.º do Anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas,aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 9/2014, afls. 3 do Livro n.º 01.
28 de novembro de 2014.
O Diretor Regional da Administração Pública e Local, JorgePaulo Antunes de Oliveira.



8 16 de dezembro de 2014III
Número 24

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 10/2014
Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre a

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais - SRAS, a
Secretaria Regional do Plano e Finanças - SRPF, a Vice-
Presidência do Governo da Região Autónoma da Madeira -
VP, o Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,
E.P.E. - SESARAM, a Federação dos Sindicatos da
Administração Pública - FESAP, o Sindicato dos
Trabalhadores da Função Pública da Região Autónoma da
Madeira - STFP, RAM, e o Sindicato Nacional dos Técnicos
Superiores de Saúde das Áreas de Diagnóstico e
Terapêutica - SNTSSADT.

Preâmbulo
As alterações aprovadas pela Lei n.º 68/2013, de 29 deagosto, em matéria de duração do horário de trabalho dostrabalhadores em funções públicas, introduziram o alarga-mento dos períodos de trabalho daqueles profissionais, inde-pendentemente dos serviços em que exerçam funções, ali-cerçando-se na convergência entre os regimes de trabalhopúblico e privado.
Não obstante a convergência pretendida, o alargamentodos horários laborais veio agravar as condições de trabalhoque pesam, naturalmente, em desfavor da conciliação da ati-vidade profissional com a vida familiar e pessoal, ao queacresce o atual quadro jurídico em vigor para o regime detrabalho em funções públicas, desde o ano de 2011, marcadopela diminuição da remuneração, pela proibição do seuaumento e pela estagnação na carreira.
A Resolução do Conselho do Governo Regional n.º905/2013, de 5 de setembro, publicada no JORAM, I Série,n.º 122, Suplemento, a 6 de setembro, veio dispensar, gene-ricamente, os trabalhadores em funções públicas, nos servi-ços que integram a administração direta e indireta da RegiãoAutónoma da Madeira, do cumprimento das 40 horas sema-nais.
Porém, nos termos do n.º 8 da referida Resolução n.º905/2013, de 5 de setembro, a duração semanal do trabalhonos serviços integrados na área específica da saúde seriaobjeto de despacho do Secretário Regional dos AssuntosSociais, o que se concretizou pelo Despacho n.º 142-A/2013,de 27 de setembro, publicado no JORAM, II Série, n.º 179,2.º Suplemento, a 27 de setembro.
Em tal despacho determinou-se que, nos serviços e uni-dades que integram o SESARAM, E.P.E., o período normalde trabalho teria a duração de 8 horas por dia e de 40 horaspor semana, para o pessoal abrangido pela Lei n.º 68/2013,de 29 de agosto.
O que se verificou foi que o objetivo legislativo de con-vergência entre os regimes de trabalho público e privado nãofoi alcançado no SESARAM, E.P.E.. Pelo contrário, a reali-dade é que agravou-se a divergência, considerando a subsis-tência de trabalhadores com horário de 35 horas semanais,por imposição do seu contrato de trabalho sem termo (noâmbito do regime privado).
Constatou-se ainda que muitos trabalhadores terminavamos seus turnos de trabalho já em período noturno adiantado,sem que existissem respostas adequadas em termos de trans-portes públicos, gerando dificuldades acrescidas no regresso

a casa e dificuldade na conciliação da atividade profissionalcom a vida familiar.
A recente aprovação da Lei Geral do Trabalho emFunções Públicas (LTFP), pela Lei n.º 35/2014, de 20 dejunho, veio introduzir alterações ao regime de trabalho emfunções públicas, em particular na matéria de duração eorganização do tempo de trabalho.
Atenta estas alterações, e com o objetivo de uniformizar,no SESARAM, E.P.E., o regime da duração e organizaçãodo tempo de trabalho entre todos os profissionais, indepen-dentemente da carreira em que estejam integrados (comexceção da carreira especial médica), iniciou-se o processode negociação coletiva entre os representantes da Federaçãode Sindicatos da Administração Pública (abreviadamente,FESAP), o Sindicato dos Trabalhadores da Função Públicada Região Autónoma da Madeira (abreviadamente, STFP –RAM), e o Sindicato Nacional dos Técnicos Superiores deSaúde das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica (abreviada-mente, SNTSSADT), os representantes do GovernoRegional da Madeira e os representantes do Serviço deSaúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E. (abreviada-mente, SESARAM).
Tal processo tem por escopo a celebração de um acordocoletivo de trabalho, na modalidade de Acordo Coletivo deEmpregador Público (adiante, ACEP), para todas as carreirasexistentes no SESARAM, E.P.E., com exceção da carreiraespecial médica, destinado aos trabalhadores vinculados aoSESARAM, E.P.E. em regime de contrato de trabalho emfunções públicas.
O presente acordo pretende transpor a realidade laboralatual da administração pública regional, assegurando a igual-dade entre os dois regimes, público e privado.
Na senda de tal desiderato, contempla-se, no texto doclausulado do acordo coletivo, o regime atinente à duração eorganização do tempo de trabalho, decorrente da LTFP e, nocaso dos considerados profissionais de saúde, do regime doDecreto-Lei n.º 62/79, de 30 de Março. 
Procede-se, no presente ACEP, à adoção de diversos regi-mes de duração do tempo do trabalho, seja por razões deconveniência dos serviços do SESARAM, E.P.E., seja porrazões de interesse do próprio trabalhador.
No entanto, e porque se visa a igualdade entre o regimepúblico e o privado, para uma uniformização total, bemcomo para esbater eventuais injustiças resultantes da aplica-ção, dentro da mesma entidade patronal, de regimes diferen-tes, ressalve-se que o presente ACEP deverá sofrer, automa-ticamente, alterações com as eventuais modificações legaisque surjam, contanto que sejam de natureza imperativa.
Efetivamente, os tempos atuais são de grande incerteza einstabilidade. As restrições orçamentais e os sucessivos pro-gramas de estabilidade e crescimento são disso exemplo.Não é, pois, possível ficar alheio a essa realidade, quando amesma poderá ter reflexos diretos nas relações laborais, atodos os níveis. 
Por essa mesma razão, também fica consagrado no clau-sulado do presente ACEP que todas e quaisquer alteraçõeslegais que surjam, independentemente das matérias, terãoimediata aplicação, revogando o clausulado que esteja emcontradição com esses diplomas legais, não obstante o legis-
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lador ressalvar os instrumentos de regulamentação coletivaem vigor para os profissionais de saúde.
Mantém-se em vigor o instrumento de regulamentaçãocoletiva já existente no SESARAM, E.P.E., aplicável aos tra-balhadores em regime de funções públicas das carreirasgerais, revogando-se apenas o clausulado respeitante à maté-ria da duração e organização do tempo de trabalho.
Ficam salvaguardados, porém, os efeitos entretanto pro-duzidos.   

Capítulo I
Área, âmbito, vigência, denúncia e revisão

Cláusula 1.ª
Âmbito

1 - O presente acordo coletivo de trabalho, na modalida-de de acordo coletivo de empregador público, aplica-se noServiço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E.(doravante, SESARAM).
2 - O ACEP aplica-se a todos os trabalhadores vinculadospor contrato de trabalho em regime de funções públicas(doravante, trabalhadores), que sejam filiados nas associa-ções sindicais outorgantes e exerçam funções, no SESA-RAM. 
3 - Os trabalhadores referidos no número anterior, desdeque exerçam funções de prestação de cuidados de saúde oude apoio direto à prestação de cuidados de saúde, são consi-derados, para todos os devidos efeitos legais, como profis-sionais de saúde.
4 - Para os efeitos do disposto na alínea g) do artigo 365.ºda Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (doravante,LTFP), as entidades outorgantes estimam que serão abrangi-dos pela presente convenção coletiva uma entidade empre-gadora pública e 701 trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, sobrevigência, denúncia e revisão

1 - O ACEP entra em vigor no dia seguinte ao da suapublicação no Jornal Oficial da Região Autónoma daMadeira e vigora pelo prazo de dois anos.
2 - Decorrido o prazo de vigência previsto no númeroanterior, e não havendo denúncia por qualquer das partes, oACEP renova-se por períodos sucessivos de dois anos.
3 - A denúncia pode ser feita por qualquer das partesoutorgantes, com a antecedência de três meses relativamen-te ao termo da sua vigência ou da sua renovação, e deve seracompanhada de proposta de revisão, total ou parcial, bemcomo da respetiva fundamentação.
4 - Havendo denúncia, o ACEP mantém-se em regime desobrevigência durante o período em que decorre a negocia-ção, incluindo conciliação, mediação ou arbitragem voluntá-ria.

5 - As negociações devem ter início nos 15 dias úteis pos-teriores à receção da contraproposta ou, na ausência desta,no prazo de 30 dias úteis a contar da receção da proposta, enão podem durar mais de 6 meses, tratando-se de propostade revisão global, nem mais de 3 meses, no caso de revisãoparcial.
6 - Decorridos os prazos previstos no número anterior,inicia-se a conciliação ou a mediação.
7 - Decorrido o prazo de três meses desde o início da con-ciliação ou mediação e no caso de estes mecanismos de reso-lução se terem frustrado, as partes acordam em submeter asquestões em diferendo a arbitragem voluntária, nos termosda lei.

Capítulo II
Duração e organização do tempo de trabalho

Secção I
Períodos de trabalho

Cláusula 3.ª
Período de funcionamento

1 - O período de funcionamento é o período de tempodiário durante o qual os serviços do SESARAM exercem asua atividade no âmbito da missão que lhes é atribuída.
2 - O Hospital Dr. Nélio Mendonça, o Hospital dosMarmeleiros, a Unidade de Cuidados Continuados Dr. Joãode Almada, a Unidade de Longa Duração Atalaia, a Unidadede Saúde Dr. Francisco Rodrigues Jardim, as unidades deinternamento da Rede Regional de Cuidados ContinuadosIntegrados (RRCCI) e de longa duração e os serviços deurgência dos centros de saúde com funcionamento perma-nente funcionam vinte e quatro horas por dia, todos os diasdo ano.
3 - O horário de funcionamento dos restantes serviçosque integram o SESARAM deverá decorrer entre as 07:30 eas 24:00 horas.
4  - O período de funcionamento previsto no númeroanterior pode ser alargado por deliberação do Conselho deAdministração, sempre que se mostre necessário para o cum-primento da missão dos serviços.
5 - O período normal de funcionamento dos serviços doSESARAM é definido pelo Conselho de Administração,ouvidos os responsáveis pelos mesmos.

Cláusula 4.ª
Período de atendimento

1 - O período de atendimento é aquele durante o qual osserviços do SESARAM estão abertos para a prestação diretade cuidados de saúde ou para atender os clientes, internos ouexternos, no âmbito dos serviços e atividades de apoio aoscuidados de saúde.
2 - Nos serviços de prestação de cuidados de saúde, assimcomo em alguns serviços de apoio, o período de atendimen-to pode ser igual ou diferente do período de funcionamento,consoante a missão de cada um.
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3 - O período normal de atendimento é definido peloConselho de Administração, ouvidos os responsáveis pelosserviços.
Cláusula 5.ª

Período normal de trabalho
1 - O período normal de trabalho diário é de sete horas eo período normal de trabalho semanal é de trinta e cincohoras, organizado de segunda-feira a domingo, conferindoao trabalhador, sempre que possível, dois dias de descansosemanal.
2 - O trabalho em serviços de urgência, externa e interna,unidades de cuidados intensivos, unidades de cuidados inter-médios e de longa duração e em prolongamento de horárionos centros de saúde é, igualmente, organizado de segunda-feira a domingo.
3 - Em caso de manifesta necessidade, para assegurar acontinuidade da prestação de serviços, pode ser instituída,nos diversos serviços do SESARAM, a semana de trabalhode cinco dias e meio.
4 - Sem prejuízo da organização do horário de trabalho namodalidade de horário flexível, entende-se, para efeitos decômputo do tempo de trabalho, que a semana de trabalhotem início às zero horas de segunda-feira e termina às 24horas do domingo seguinte.
5 - O SESARAM deve manter um registo que permitaapurar o número de horas de trabalho prestadas pelo traba-lhador, por dia e por semana, com indicação das horas de iní-cio e de termo do trabalho.

Secção II
Horários de trabalho

Cláusula 6.ª
Horário de trabalho

1- Cabe ao Conselho de Administração do SESARAM,com possibilidade de delegação, a determinação da modali-dade de horário de trabalho, das horas de início e termo doperíodo normal de trabalho diário, dos intervalos de descan-so e dos dias de descanso semanal.
2 - Os horários devem ser elaborados de forma racional,de modo a conseguir-se o máximo aproveitamento dos meioshumanos disponíveis, visando a mais eficiente cobertura dosserviços.
3 - Os horários de trabalho são organizados, nomeada-mente, segundo uma das seguintes modalidades:
a) Horário rígido/normal fixo;b) Horário flexível/normal flexível;c) Horário desfasado/móvel;d) Jornada contínua/horário contínuo;e) Trabalho por turnos (fixo ou rotativo);f) Horários específicos, que compreendem as seguintes modali-dades:i) Trabalhador com responsabilidades familiares,

ii)  Trabalhador-estudante,iii) Trabalho a tempo parcial/reduzido,iv)  Horários especiais;g) Isenção de horário.
4 - As regras específicas de cada tipo de horário não sãoobservadas sempre que se mostrem pontualmente inconve-nientes para o trabalho prestado, podendo ser adotada amodalidade de horário prevista na Cláusula Décima Sétima.

Subsecção I
Modalidades de horários de trabalho gerais

Cláusula 7.ª
Horário rígido/normal fixo

1 - Horário rígido/normal fixo é aquele que, exigindo ocumprimento da duração semanal de trabalho, é dividido emdois períodos diários, com horas de entrada e de saída fixas,separados por um intervalo de descanso nunca inferior a umahora nem superior a duas, não podendo as horas de início etermo de cada período ser alteradas.
2 - O intervalo de descanso referido no número anteriorpode ser reduzido para trinta minutos, desde que haja o acor-do do trabalhador.
3 - O horário rígido é praticado de segunda a sexta-feira,podendo incluir, no caso de serviços com laboração ao sába-do, o período da manhã deste dia.

Cláusula 8.ª
Horário flexível/normal flexível

1 - Entende-se por horário flexível aquele que permite aotrabalhador gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponi-bilidade, escolhendo as horas de entrada e de saída.
2 - A adoção da modalidade de horário flexível e a suaprática não podem afetar o regular funcionamento do órgãoou serviço.
3 - A adoção de horário flexível está sujeita à observân-cia das seguintes regras:
a) Devem ser previstas plataformas fixas, da parte da manhã e

da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto,
uma duração inferior a quatro horas;

b) Só podem ser prestadas, por dia, até dez horas de trabalho;
c) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido por

referência à semana, à quinzena ou ao mês.
4 - No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou

inferior à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de crédito de horas, até ao máximo de período

igual à duração média diária do trabalho.
5 - Relativamente aos trabalhadores com deficiência, oexcesso ou débito de horas apurado no final de cada um dosperíodos de aferição pode ser transposto para o período ime-
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diatamente seguinte e nele compensado, desde que não ultra-passe o limite de dez horas para o período de um mês.
6 - Para efeitos do disposto no n.º 4, a duração média dotrabalho é de sete horas.
7 - Sem prejuízo do disposto no presente Acordo, os tra-balhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexíveldevem:
a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos pra-zos superiormente fixados, não podendo, em caso algum, aflexibilidade ditada pelas plataformas móveis originar ine-xistência de pessoal que assegure o normal funcionamentodos serviços;b) Assegurar a realização e a continuidade das tarefas urgentes,de contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal seprolongue para além dos períodos de presença obrigatória.
8 - A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 4 éreportada até ao último dia ou dias do período de aferição aque o débito respeita.
9 - A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 4é feita no período seguinte àquele que conferiu ao trabalha-dor o direito à atribuição dos mesmos.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado/móvel

1  - Horário desfasado é aquele que, embora mantendoinalterado o período normal de trabalho diário, permite esta-belecer, serviço a serviço ou para determinado grupo ou gru-pos de pessoal, e sem possibilidade de opção, horas fixasdiferentes de entrada e de saída ou de intervalos de descan-so.
2 - Os horários em regime de trabalho fixo ou de horárioflexível podem ser organizados de forma desfasada.
3 - O horário desfasado é aplicável aos trabalhadores queexercem atividade em serviços em que o período de funcio-namento excede a carga horária de oito horas de duração diá-ria ou em que seja efetuado atendimento ao público e/ouprestação de cuidados aos utentes de forma ininterrupta.
4  - A opção por esta modalidade de horário deve ser devi-damente fundamentada pelo responsável do serviço e estásujeita a autorização do Conselho de Administração ou deem quem seja por este delegada competência para o efeito.

Cláusula 10.ª
Jornada contínua/horário contínuo

1 - A jornada contínua consiste na prestação ininterruptade trabalho, excetuando um único período de descanso nãosuperior a trinta minutos que, para todos os efeitos, se consi-dera tempo de trabalho.
2 - A jornada contínua deve ocupar, predominantemente,um dos períodos do dia.
3 - Os trabalhadores que beneficiam do regime de jorna-da contínua devem ter direito a uma redução até uma hora noperíodo de trabalho diário, desde que tal se justifique, e aten-

dendo à natureza das funções desempenhadas e à carreira emque estejam integrados.
4 - Não pode ser permitida a adoção do regime de jorna-da contínua nos serviços em que, com a adopção destamodalidade, resulte a necessidade de realização de trabalhosuplementar. Nestes casos, pode ser autorizada a adopção damodalidade de horário prevista nos números 7 e 8 da pre-sente Cláusula.
5 - O intervalo de tempo destinado ao gozo do período derepouso deve ser usufruído no local de trabalho e não podecoincidir com o início nem com o fim do período diário detrabalho.
6 -  A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintescasos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos,ou, independentemente da idade, com deficiência ou doençacrónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalha-

dores progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a

seu cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante ou tutor ou pessoa a quem foi deferi-

da a confiança judicial ou administrativa do menor de 12
anos, bem como cônjuge ou a pessoa em união de facto com
qualquer daqueles ou com progenitor que viva em comu-
nhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstân-

cias relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamenta-

do.
7 - Em casos excecionais, devidamente fundamentados,quando a redução do horário de trabalho seja consideradaprejudicial ao normal funcionamento dos serviços do SESA-RAM, poderá ser autorizada, por acordo entre o trabalhadore o empregador, a modalidade de horário contínuo.
8 - O horário contínuo é a modalidade de horário presta-do ininterruptamente, nos termos dos números anteriores,mas sem implicar qualquer redução ao período normal detrabalho diário.

Cláusula 11.ª
Trabalho por turnos (fixo ou rotativo)

1 - O trabalho por turnos é aquele em que, por necessida-de do regular e normal funcionamento do serviço ou da uni-dade, há lugar à prestação de trabalho em períodos diáriossucessivos, sendo cada um de duração não superior à dura-ção diária do trabalho.
2 - O turno da noite, pela sua particularidade, no que con-cerne aos profissionais de saúde, como tal definidos no n.º 3da Cláusula Primeira, pode ser alargado até ao máximo de 12horas.
3 - Os serviços ou unidades onde se pratica a modalidadede trabalho por turnos são, salvo exceções devidamente fun-damentadas, os de funcionamento permanente.
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Cláusula 12.ª
Modo de funcionamento

A prestação de trabalho por turnos obedece às seguintesregras, em conformidade com os regimes legais das diferen-tes carreiras existentes no SESARAM:
a) Os turnos são rotativos, estando os trabalhadores sujeitos àsua variação regular;b) Os turnos decorrem em horário contínuo, não determinandouma redução do período normal de trabalho;c) A aferição da duração do trabalho normal reporta-se, regrageral, a um período de até 12 semanas;d) Nos serviços de funcionamento permanente, não podem serescalados profissionais para mais de seis dias consecutivosde trabalho;e) As interrupções a observar em cada turno devem obedecerao princípio de que não podem ser prestadas mais de cincohoras de trabalho consecutivo, após o que deve haver lugara uma interrupção obrigatória de duração não inferior a 30minutos, considerando-se, para os devidos efeitos, tal inter-rupção como intervalo de descanso;f) As interrupções destinadas a repouso ou refeição, quandonão superiores a 30 minutos, consideram-se incluídas noperíodo de trabalho;g) O dia de descanso semanal obrigatório deve coincidir com odomingo, pelo menos uma vez em cada período de quatrosemanas;h) Salvo casos excecionais, como tal reconhecidos pela chefiae aceites pelos interessados, a mudança de horário só podeocorrer após o dia de descanso;i) Com o conhecimento e assentimento prévios da chefia,poderão ser permitidas trocas de turno entre os trabalhado-res, não podendo estes, em qualquer caso, trabalhar em doisturnos consecutivos, nem a troca acarretar encargos suple-mentares para a empresa;j) O trabalhador não poderá ser obrigado a prestar serviço emdois turnos sem que entre eles haja um intervalo mínimo deonze horas, exceto nos casos de impossibilidade absoluta desubstituição;k) O período correspondente ao atraso que se verificar na ren-dição do pessoal de um turno, pelo que se lhe segue, não éconsiderado trabalho suplementar até ao limite de 15 minu-tos, após o termo do período de trabalho do turno a render,sendo considerado para efeitos de compensação, a definirem sede de Regulamento Interno.

Subsecção II
Modalidades de horários de trabalho específicos

Cláusula 13.ª
Horários específicos

1  - O horário específico tem lugar em situações particu-lares, designadamente:
a) Trabalhador com responsabilidades familiares;b) Trabalhador-estudante;c) Trabalho a tempo parcial/reduzido;d) Horários especiais.
2 - Os horários específicos são acordados e elaboradoscaso a caso, mediante requerimento fundamentado do traba-

lhador, parecer favorável do respetivo superior hierárquico eaprovação por deliberação do Conselho de Administração.
Cláusula 14.ª

Trabalhadores com responsabilidades 
familiares

1  - O trabalhador com filho menor de 12 anos ou, inde-pendentemente da idade, filho com deficiência crónica, poderequerer a prestação de trabalho em horário flexível, desdeque:
a) Comprove que vive com o filho em comunhão de mesa ehabitação;b) Indique por quanto tempo pretende usufruir do regime pre-visto na presente cláusula; dentro do limite máximo de 2anos, ou de 3 anos, no caso de segundo filho ou mais;c) Requeira com a antecedência de trinta dias.
2 - O trabalhador pode, ainda, requerer a modalidade detrabalho a tempo parcial, desde que:
a) Comprove que vive com o filho em comunhão de mesa ehabitação;b) Indique por quanto tempo pretende usufruir do regime pre-visto na presente cláusula;c) Tendo usufruído de algum outro regime, mencione compro-vadamente que o limite máximo de 2 anos, ou de 3 anos, nocaso de segundo filho ou mais, não se encontra esgotado;d) Comprove que o outro progenitor tem atividade profissionale não se encontra ao mesmo tempo em situação idêntica, oucomprove que o outro progenitor está impedido ou inibidototalmente de exercer o poder paternal;e) A modalidade pretendida, nos termos da cláusula 8.ª, n.º 2do presente ACEP;f) Requeira com a antecedência de trinta dias.

Cláusula 15.ª
Trabalhador Estudante

As modalidades de horário para trabalhador-estudanteseguem as disposições legais em vigor, nomeadamente aprevista na alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º da LTFP.
Cláusula 16.ª

Trabalho a tempo parcial/reduzido
1 - Considera-se trabalho a tempo parcial/reduzido o quecorresponde a um período normal de trabalho semanal infe-rior a 35 horas.
2 - O trabalho a tempo parcial/reduzido, salvo acordo emcontrário, pode ser prestado em todos ou alguns dias dasemana, sem prejuízo do descanso semanal, devendo onúmero de dias e o respetivo horário diário de trabalho serfixado por acordo.
3 - Na admissão de trabalhador a tempo parcial/reduzido,deve ser dada preferência a trabalhadores com responsabili-dades familiares, a trabalhadores com capacidade de traba-lho reduzida, a pessoa com deficiência ou doença crónica ea trabalhadores que frequentem estabelecimentos de ensinosuperior.
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Cláusula 17.ª 
Horário especial

1 - Pode ser instituído um regime de horário especial, quenão se enquadre nos demais tipos de horários previstos no n.º3 da Cláusula 6.ª, por acordo entre o Conselho deAdministração, ou em quem este tenha delegado competên-cia, e o trabalhador.
2 - O regime instituído no número anterior poderá serigualmente aplicável em um ou mais departamentos, servi-ços, unidades ou núcleos do SESARAM, independentemen-te do acordo individual do trabalhador, desde que o mesmotenha o acordo de uma maioria de 3/4 (três quartos) dos tra-balhadores.
3 - O previsto no número anterior é aplicável a todos osserviços e unidades que integram o SESARAM.
4 - O regime instituído na presente cláusula deve respei-tar as cargas de horário de trabalho semanal e mensal pre-vistas no presente ACEP.

Subsecção III
Modalidade de isenção de horário

Cláusula 18.ª
Isenção de horário

1 - Por escrito, o trabalhador e o SESARAM podem acor-dar na isenção do horário de trabalho para o exercício de:
a) Cargos de direção e chefia não integrados em carreiras ecargos em regime de isenção de horário;b) Exercício de funções técnicas específicas ou de elevadacomplexidade;c) Tarefas que obriguem a prestação de trabalho fora do perío-do normal de funcionamento do estabelecimento;d) Atividade regular fora do estabelecimento, sem controlodireto da hierarquia.
2 - O trabalhador e o SESARAM podem acordar numadas seguintes modalidades de isenção horário de trabalho:
a) Não sujeição aos limites máximos dos períodos normais detrabalho;b) Possibilidade de alargamento da prestação a um determina-do número de horas, por dia ou por semana;c) Observância dos períodos normais de trabalho acordados.
3 - Os trabalhadores abrangidos pela alínea a) do número1 da presente cláusula estão sujeitos à modalidade de isençãode horário prevista na alínea a) do número anterior.
4 - Aos trabalhadores abrangidos pelas restantes alíneasdo número 1 da presente cláusula são aplicáveis somente asmodalidades de isenção de trabalho previstas nas alíneas b)ou c) do número anterior. 
5 - A isenção de horário não dispensa a observância dodever geral de assiduidade nem o cumprimento da duraçãosemanal de trabalho legalmente estabelecida.

6 - O acordo sobre isenção de horário de trabalho nãoprejudica o direito de gozar os dias de descanso semanalobrigatório ou complementar, os dias feriados e os intervalosde descanso entre jornadas diárias de trabalho.
Subsecção IV

Modalidades de horários de trabalho especiais
Cláusula 19.ª

Trabalho noturno
1 - É considerado período de trabalho noturno todo aque-le que seja prestado entre as 22 horas de um dia e as 7 horasdo dia seguinte.
2 - Para os profissionais de saúde, como tal consideradosnos termos do n.º 3 da Cláusula Primeira, é consideradoperíodo de trabalho noturno todo aquele que seja prestadoentre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.  

Cláusula 20.ª
Regime de chamada

Regime de chamada é aquele em que os trabalhadores,encontrando-se em período de descanso, se comprometem acomparecer nas instalações da entidade empregadora para arealização de ato assistencial de natureza ocasional, inadiá-vel e de especial complexidade.
Cláusula 21.ª

Regime de prevenção
1 - Em casos excecionais, devidamente comprovados, demanifesta impossibilidade de se assegurar o trabalho pelostrabalhadores presentes nos serviços do SESARAM ou pelostrabalhadores que eventualmente se achem em regime dechamada, poderá recorrer-se ao regime da prevenção.
2 - O regime de prevenção é aquele em que os trabalha-dores, encontrando-se ausentes do local de trabalho, sem queestejam obrigados a permanecer no serviço, devem perma-necer contactáveis e a comparecer ao serviço dentro de umlapso de tempo inferior a 45 minutos, para o desempenho dassuas funções.
3 - Em regra, o regime de prevenção deverá ser prestadofora do horário normal de trabalho. No entanto, havendoconcordância do colaborador e das respetivas chefias hierár-quicas, poderá ser previsto o regime de prevenção dentro darespetiva carga horária semanal, sendo equiparado cadaperíodo de duas horas em prevenção a uma hora em regimede presença física, de acordo com a correspondência resul-tante do legalmente estabelecido para o pagamento destetipo de atividade.
4 - Serão apenas consideradas para pagamento as horasde prevenção que constarem em escalas previamente acor-dadas.
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Secção III
Duração do trabalho

Cláusula 22.ª
Adaptabilidade

1 - Com a flexibilização do horário de trabalho, as pres-tações diárias e semanais são definidas em termos médios,ajustadas aos objetivos estratégicos do SESARAM, podendoo limite diário ser aumentado até duas horas e a duração dotrabalho semanal aumentado até quarenta e cinco horas, sónão contando para este limite o trabalho suplementar presta-do por motivo de força maior.
2 - Nas semanas em que a duração do trabalho seja infe-rior ao período normal de trabalho semanal, o horário de tra-balho poderá ser reduzido, em dias ou meios dias, sem pre-juízo do direito ao subsídio de refeição.
3 - Nos casos previstos nos n.os 1 e 2 da presente cláusu-la, a duração média do trabalho será apurada por referênciaa um período de quatro meses.
4 - Não obstante o previsto nos números anteriores, operíodo normal de trabalho não pode ser excedido em maisde 50 horas, num período de dois meses. 

Cláusula 23.ª
Banco de horas

1 - Por acordo entre o empregador e o trabalhador, podeser instituído um regime de banco de horas, em que a orga-nização do tempo de trabalho obedece ao disposto nosnúmeros seguintes.
2 - A necessidade de prestação de trabalho em acréscimoé comunicada pelo empregador ao trabalhador com umaantecedência mínima de cinco dias, salvo se outra for acor-dada ou em caso de força maior.
3 - O período normal de trabalho pode ser aumentado até2 horas diárias e 45 semanais, tendo o acréscimo por limite175 horas por ano.
4 - A compensação do trabalho prestado em acréscimo éfeita mediante a redução equivalente do tempo de trabalho,preferencialmente, até 90 dias a contar da data da sua reali-zação, devendo o empregador avisar o trabalhador com quin-ze dias de antecedência, salvo caso de força maior devida-mente comprovado.
5 - A utilização da redução do tempo de trabalho paracompensar o trabalho prestado em acréscimo pode ser reque-rida pelo trabalhador ao empregador, por escrito, com umaantecedência mínima de quinze dias.
6 - O empregador só pode recusar o pedido de utilizaçãoda redução do tempo de trabalho referido no número anteriorpor motivo de força maior, devidamente justificado.

Cláusula 24.ª
Trabalho suplementar

1 - Considera-se trabalho suplementar todo aquele que éprestado fora do horário normal de trabalho.
2 - Quando tenha sido estipulado que a isenção de horá-rio de trabalho não prejudica o período normal de trabalhodiário ou semanal, considera-se trabalho suplementar aqueleque exceda a duração do período normal de trabalho diárioou semanal.
3 - Não se considera suplementar o trabalho prestado portrabalhador isento de horário de trabalho em dia normal detrabalho, sem prejuízo do previsto nos números anteriores.
4 - O trabalhador é obrigado a realizar a prestação de tra-balho suplementar, salvo quando, havendo motivos atendí-veis e inadiáveis, expressamente solicite e obtenha a sua dis-pensa pelo tempo indispensável.
5 - O limite anual da duração de trabalho suplementar éde 200 horas.
6 - Para os trabalhadores a tempo parcial, os limites pre-vistos no número anterior são os proporcionais ao trabalhoparcial, podendo o limite anual ser superior, até às 100 horas,mediante acordo escrito entre o SESARAM e o trabalhador.

Cláusula 25.ª
Trabalho técnico para funcionamento ininterrupto 

do SESARAM 
Para assegurar o funcionamento do SESARAM ininter-ruptamente, nos serviços em que tal se justifique, os traba-lhadores podem exercer funções no regime presencial, emregime de chamada ou em regime de prevenção.

Capítulo III
Segurança e saúde no trabalho

Princípios gerais
Cláusula 26.ª

Princípios gerais
1 - O trabalhador, nos termos da lei, tem direito à presta-ção de trabalho em condições de segurança e saúde assegu-radas pelo SESARAM.
2 - O SESARAM é obrigado a organizar as atividades desegurança e saúde no trabalho que visem a prevenção de ris-cos profissionais e a promoção da saúde do trabalhador.
3 - A execução de medidas em todas as vertentes da ati-vidade do SESARAM, destinadas a assegurar a segurança esaúde no trabalho, assenta nos seguintes princípios de pre-venção:
a) Planificação e organização da prevenção de riscos profissio-nais;
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b) Eliminação dos fatores de risco e de acidente;c) Avaliação e controlo dos riscos profissionais;d) Informação, formação, consulta e participação dos trabalha-dores e seus representantes;e) Promoção e vigilância da saúde dos trabalhadores.
4 - O SESARAM obriga-se a prestar informações ade-quadas em prazo não superior a 20 dias úteis, contado dopedido que, por escrito, lhe seja formulado com essa finali-dade, pelas associações sindicais outorgantes, sobre todas asmatérias respeitantes à organização das atividades de segu-rança e saúde no trabalho, bem como sobre todas as ações deprevenção de riscos e acidentes profissionais e de promoçãoe vigilância da saúde, asseguradas pelo SESARAM, quedevam envolver os trabalhadores.

Capítulo IV
Disposições finais e transitórias

Cláusula 27.ª
Comissão paritária e de acompanhamento

1 - As partes outorgantes do ACEP obrigam-se a consti-tuir uma comissão paritária e de acompanhamento, comcompetência para interpretar as suas disposições, bem comopara integrar as lacunas que a sua aplicação suscite ou reve-le.
2 - A comissão é composta por um elemento nomeado porcada uma das associações sindicais outorgantes, e pelo cor-respondente número de nomeados pelo SESARAM.
3 - Cada uma das partes deve comunicar, por escrito, àoutra, no prazo máximo de 90 dias a contar da assinaturadeste ACEP, a identificação dos seus representantes nacomissão.
4 - A comissão paritária e de acompanhamento funcionamediante convocação de qualquer das partes outorgantes,com a antecedência mínima de 20 dias e com a indicação dolocal, da data e da hora da reunião, bem como da respetivaordem de trabalho.
5 - As deliberações são vinculativas, constituindo parteintegrante deste ACEP, quando tomadas por unanimidade,devendo ser depositadas e publicadas no JORAM, nos ter-mos legais.
6 - Cada uma das partes pode fazer-se acompanhar nasreuniões por assessores sem direito a voto.
7 - Na sua primeira reunião, a comissão elabora o seuregulamento de funcionamento, em desenvolvimento doestabelecido na presente cláusula.

Cláusula 28.ª
Comissão arbitral

1 - As partes outorgantes podem constituir uma comissãoarbitral com a finalidade de dirimir os conflitos, individuaisou coletivos, entre a entidade empregadora e os trabalhado-res, desde que não versem sobre direitos indisponíveis.

2 - Das deliberações da comissão cabe recurso para o tri-bunal competente.
3 - O funcionamento da comissão arbitral é definido porregulamento próprio, subscrito pelas partes outorgantes doACEP.

Cláusula 29.ª
Sucessão de acordos coletivos de trabalho

1 - Para os efeitos previstos no artigo 377.º, n.º 1 da LTFP,e com a entrada em vigor do presente ACEP, ficam expres-samente revogadas as subsecções I, II e III da Secção III doCapítulo IV (Cláusulas 27.ª a 45.ª), relativas à matéria sobrea duração e organização do tempo de trabalho; e o CapítuloVI, relativo à Segurança e Saúde no Trabalho, do AcordoColetivo de Trabalho para as Carreiras Gerais (ACT dasCarreiras Gerais), celebrado entre a Vice-Presidência doGoverno Regional, as Secretarias Regionais do Plano eFinanças e dos Assuntos Sociais, o Serviço de Saúde daRegião Autónoma da Madeira, E.P.E., o Sindicato dosTrabalhadores da Administração Pública e o Sindicato dosTrabalhadores da Função Pública da Região Autónoma daMadeira, publicado no JORAM, III Série, n.º 24, de 16 dedezembro de 2011.
2 - As demais cláusulas do ACT das Carreiras Geraisficam expressamente ressalvadas, mantendo-se em vigor.

Cláusula 30.ª
Produção de efeitos

O presente ACEP produz efeitos no dia seguinte ao da suapublicação no JORAM.
Cláusula 31.ª

Legislação aplicável
1 - É subsidiariamente aplicável ao presente ACEP a Lein.º 35/2014, de 20 de junho, em tudo o que aqui não estejaregulamentado.
2 - É igualmente aplicável, subsidiariamente, os diplomasque regulamentam as carreiras ainda não revistas, bem comoos diplomas que procedam à sua respetiva revisão.
3 - É ainda aplicável subsidiariamente aos profissionaisde saúde, como tal considerados nos termos do n.º 3 daCláusula Primeira, o Decreto-Lei n.º 62/79, de 30 de Março.
Funchal, 10 de novembro de 2014.
Pelas entidades empregadoras públicas:

João Carlos Cunha e Silva, Vice-Presidente do Governo Regional; José Manuel Ventura Garcês, Secretário Regional do Plano eFinanças;
Hugo Calaboiça Amaro, em representação do Secretário Regionaldos Assuntos Sociais, conforme poderes para o ato, conferidospela Credencial de 30 de outubro de 2014;

Maria Sidónia Rodrigues Nunes, Presidente do Conselho de
Administração do SESARAM, E.P.E.;
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Pelas associações sindicais:
Pela Federação de Sindicatos da Administração Pública:

Ricardo Jorge Teixeira de Freitas, Secretário Nacional da FESAP,credenciado para os devidos efeitos, pela Credencial de 2 dejunho de 2014;
Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública da RegiãoAutónoma da Madeira:

Ricardo Miguel Frade de Gouveia, Presidente, credenciado paraos devidos efeitos, pela Credencial de 29 de outubro de 2014;
Ricardo Vieira Cardoso, Vice-Presidente, credenciado para osdevidos efeitos, pela Credencial de 29 de outubro de 2014;
Pelo Sindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saúde dasÁreas de Diagnóstico e Terapêutica,

Adelino Sá Braz Ribeiro, membro da Assembleia Geral, mandata-do para os devidos efeitos pela Credencial de novembro de 2014.    
Depositado em 5 de dezembro de 2014, ao abrigo do artigo368.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovado pelaLei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 10/2014, a fls. 3 do Livron.º 1.
5 de dezembro de 2014.
O Diretor Regional da Administração Pública e Local, JorgePaulo Antunes de Oliveira.

SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E  RECURSOS HUMANOS
Direção Regional do Trabalho
Regulamentação do Trabalho

Despachos:
“Capio - Consultoria e Comércio, Lda”  - Autorização para

Adopção de Período de Laboração com Amplitude Superior
aos Limites Normais.
A “Capio - Consultoria e Comércio, Lda”, NIPC 511 084277, com sede no Caminho do Passeio, n.º 18, Pico doFuncho, freguesia de São Martinho, concelho do Funchal,requereu autorização para laborar para além dos limites nor-mais de trabalho, em regime de turnos, entre as 21 horas e as6h, de segunda-feira a sexta feira, na obra denominada“Pintura dos Hasteais dos Túneis da Via Expresso”, comprazo de execução entre 25 de novembro de 2014 e 31 dejaneiro de 2015.
Fundamenta o pedido com a especificidade dos serviçosa prestar e o facto dos trabalhos se desenrolarem na viapública, os quais, por exigência do dono da obra, apenaspoderão ser realizados no período noturno.
Tendo em consideração a razão invocada e uma vez quenão existem impedimentos previstos na respectiva regula-

mentação coletiva de trabalho, ou quaisquer outros, estãoreunidos os pressupostos que justificam a requerida autori-zação.
Assim ao abrigo do n.º 4, do artigo 201.º do Código doTrabalho, do n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 105/2009, de 14de setembro, e do n.º 1, do artigo 2.º do Decreto LegislativoRegional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto, fica a “Capio -Consultoria e Comércio, Lda” autorizada a adotar o períodode laboração pretendido, ou seja das 21h às 6h, de segunda-feira a sexta-feira durante o período compreendido  entre 25de novembro de 2014 e 31 de janeiro de 2015.
Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos, aos 2 de

dezembro de 2014. - O Secretário Regional da Educação e
Recursos Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas.

Portarias de Condições de Trabalho:
...

Portarias de Extensão :
Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Acordo de

Empresa celebrado entre o Serviço de Saúde da Região
Autónoma da Madeira, E.P.E. - SESARAM, a Federação
dos Sindicatos da Administração Pública - FESAP, o
Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública da Região
Autónoma da Madeira - STFP, RAM e o Sindicato Nacional
dos Técnicos Superiores de Saúde das Áreas de Diagnóstico
e Terapêutica - SNTSSDT.
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Código

do Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do Procedimento
Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da
Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, torna-se público que se
encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria
Regional da Educação e Recursos Humanos, a eventual
emissão de uma Portaria de Extensão do Acordo de Empresa
entre o Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,
E.P.E. - SESARAM, o Sindicato dos Trabalhadores da
Administração Pública - SINTAP e o Sindicato dos
Trabalhadores da Função Pública da Região Autónoma da
Madeira - STFP - RAM e o Sindicato Nacional dos Técnicos
Superiores de Saúde das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica,
publicado neste JORAM.

Nos termos legais, podem os interessados, dentro dos 15
dias seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir,
por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto.

Têm legitimidade para tal quaisquer particulares, pessoassingulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indireta-mente, afetados pela emissão da referida Portaria deExtensão.
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Assim, para os devidos efeitos se publica o projeto deportaria e a respetiva nota justificativa:
Nota JustificativaNo JORAM, III Série, n.º 24, de 16 de dezembro de 2014,é publicada a Convenção Coletiva de Trabalho referida emepígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas asrelações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos represen-tados pelas associações outorgantes;
Considerando a existência de idênticas relações laboraisno Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, asquais não se incluem no aludido âmbito de aplicação;
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor etendo em vista o objetivo de uma justa uniformização dascondições de trabalho, nomeadamente em matéria de dura-ção e organização do tempo de trabalho;
Deste modo verifica-se a existência de circunstânciassociais e económicas que justificam a presente extensão;
AVISO DE PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO
ACORDO DE EMPRESA CELEBRADO ENTRE O SERVIÇO DE
SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, E.P.E. -
SESARAM, A FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - FESAP, O SINDICATO DOS
TRABALHADORES DA FUNÇÃO PÚBLICA DA REGIÃO
AUTÓNOMA DA MADEIRA - STFP, RAM E O SINDICATO
NACIONAL DOS TÉCNICOS SUPERIORES DE SAÚDE DAS
ÁREAS DE DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICA - SNTSSDT.
Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de Setembro, do art.º 11.º da Lei n.º7/2009, de 12 de fevereiro, e nos termos previstos no art.º514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, mandao Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional daEducação e dos Recursos Humanos, o seguinte:

Artigo 1.º
As disposições constantes do Acordo de Empresa entre oServiço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E., aFederação de Sindicatos da Administração Pública, oSindicato dos Trabalhadores da Função Pública da RegiãoAutónoma da Madeira, e o Sindicato Nacional dos TécnicosSuperiores de Saúde das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica- SNTSSDT, publicado no JORAM, III Série, n.º 24, de 16de dezembro de 2014, são tornadas aplicáveis na RegiãoAutónoma da Madeira aos trabalhadores não filiados nasassociações sindicais signatárias que exerçam as funçõesprevistas no referido Acordo de Empresa, e ao serviço doSESARAM - Serviço de Saúde da Região Autónoma daMadeira, com exceção das carreiras médicas.

Artigo 2.º
A presente Portaria de Extensão entra imediatamente emvigor.
Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos, aos 5 dedezembro de 2014. - O Secretário Regional da Educação eRecursos Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas.

Acordo de Empresa celebrado entre o Serviço de Saúde
da Região Autónoma da Madeira, E.P.E. - SESA-
RAM, a Federação de Sindicatos da Administração
Pública - FESAP, o Sindicato dos Trabalhadores da
Função Pública da Região Autónoma da Madeira -
STFP, RAM, e o Sindicato Nacional dos Técnicos
Superiores de Saúde das Áreas de Diagnóstico e
Terapêutica - SNTSSADT.

Preâmbulo
As alterações aprovadas pela Lei n.º 68/2013, de 29 deagosto, em matéria de duração do horário de trabalho dostrabalhadores em funções públicas, introduziram o alarga-mento dos períodos de trabalho daqueles profissionais, inde-pendentemente dos serviços em que exerçam funções, ali-cerçando-se na convergência entre os regimes de trabalhopúblico e privado.
Acontece que as alterações, revogações e derrogações doregime vigente para a Administração Pública, incluindo asque serviram de base ao Acordo de Empresa para asCarreiras Gerais celebrado entre o Serviço de Saúde daRegião Autónoma da Madeira, o Sindicato dosTrabalhadores da Administração Pública e o Sindicato dosTrabalhadores da Função Pública da Região Autónoma daMadeira, publicado no JORAM, III Série, n.º 13, de 04 deJulho de 2011, tiveram imediata aplicação, prevalecendosobre o clausulado desse Acordo, numa óptica de conver-gência pretendida entre o regime laboral privado e o público.
No entanto, o alargamento dos horários laborais veioagravar as condições de trabalho que pesam, naturalmente,em desfavor da conciliação da atividade profissional com avida familiar e pessoal, ao que acresce o atual quadro jurídi-co em vigor para o regime de trabalho em funções públicas,também aplicáveis aos profissionais em regime de contratode trabalho sem termo, desde o ano de 2011, marcado peladiminuição da remuneração, pela proibição do seu aumentoe pela estagnação na carreira.
A Resolução do Conselho do Governo Regional n.º905/2013, de 5 de setembro, publicada no JORAM, I Série,n.º 122, Suplemento, a 6 de setembro, veio dispensar, gene-ricamente, os trabalhadores em funções públicas, nos servi-ços que integram a administração direta e indireta da RegiãoAutónoma da Madeira, do cumprimento das 40 horas sema-nais.
Porém, nos termos do n.º 8 da referida Resolução n.º905/2013, de 5 de setembro, a duração semanal do trabalhonos serviços integrados na área específica da saúde seriaobjeto de despacho do Secretário Regional dos AssuntosSociais, o que se concretizou pelo Despacho n.º 142-A/2013,de 27 de setembro, publicado no JORAM, II Série, n.º 179,2.º Suplemento, a 27 de setembro.
Em tal despacho determinou-se que, nos serviços e uni-dades que integram o SESARAM, E.P.E., o período normalde trabalho teria a duração de 8 horas por dia e de 40 horaspor semana, para o pessoal abrangido pela Lei n.º 68/2013,de 29 de agosto; no entanto, face ao preceituado no n.º 2 daCláusula Sexagésima Segunda do referido Acordo deEmpresa, também o pessoal em regime de contrato de traba-lho sem termo ficou abrangido por tal período normal de tra-balho.
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Constatou-se que muitos trabalhadores terminavam osseus turnos de trabalho já em período noturno adiantado,sem que existissem respostas adequadas em termos de trans-portes públicos, gerando dificuldades acrescidas no regressoa casa e dificuldade na conciliação da atividade profissionalcom a vida familiar.
A recente aprovação da Lei Geral do Trabalho emFunções Públicas (LTFP), pela Lei n.º 35/2014, de 20 dejunho, veio introduzir alterações ao regime de trabalho emfunções públicas, em particular na matéria de duração eorganização do tempo de trabalho.
Atenta estas alterações, e atentas as discrepâncias injusti-ficadas na relação laboral entre o público e o privado, com oobjetivo claro de uniformizar, no SESARAM, E.P.E., o regi-me da duração e organização do tempo de trabalho entretodos os profissionais, independentemente da carreira emque estejam integrados (com exceção da carreira médica nasentidades públicas empresariais), ou das funções exercidas,iniciou-se o processo de negociação coletiva entre os repre-sentantes da Federação de Sindicatos da AdministraçãoPública (abreviadamente, FESAP), o Sindicato dosTrabalhadores da Função Pública da Região Autónoma daMadeira (abreviadamente, STFP - RAM), o SindicatoNacional dos Técnicos Superiores de Saúde das Áreas deDiagnóstico e Terapêutica (abreviadamente, SNTSSADT), eos representantes do Serviço de Saúde da Região Autónomada Madeira, E.P.E. (abreviadamente, SESARAM).
Tal processo tem por escopo a celebração de um acordode empresa (AE), para todas as carreiras existentes noSESARAM, E.P.E., com exceção da carreira médica nasentidades públicas empresariais, destinado aos trabalhadoresvinculados ao SESARAM, E.P.E. em regime de contrato detrabalho sem termo, de acordo com o Código do Trabalho.
O presente acordo pretende transpor a realidade laboralatual da administração pública regional, assegurando a igual-dade entre os dois regimes, público e privado.
Na senda de tal desiderato, contempla-se, no texto doclausulado do acordo de empresa, o regime atinente à dura-ção e organização do tempo de trabalho, decorrente doCódigo do Trabalho e, no caso dos profissionais de saúde, doregime do Decreto-Lei n.º 62/79, de 30 de Março. 
Procede-se, no presente AE, à adoção de diversos regi-mes de duração do tempo do trabalho, seja por razões deconveniência dos serviços do SESARAM, E.P.E., seja porrazões de interesse do próprio trabalhador.
No entanto, e porque se visa a igualdade entre o regimepúblico e o privado, para uma uniformização total, bemcomo para esbater eventuais injustiças resultantes da aplica-ção, dentro da mesma entidade patronal, de regimes diferen-tes, ressalve-se que o presente AE deverá sofrer, automatica-mente, alterações com as eventuais modificações legais quesurjam, contanto que sejam de natureza imperativa.
Efetivamente, os tempos atuais são de grande incerteza einstabilidade. As restrições orçamentais e os sucessivos pro-gramas de estabilidade e crescimento são disso exemplo.Não é, pois, possível ficar alheio a essa realidade, quando amesma poderá ter reflexos diretos nas relações laborais, atodos os níveis. 
Por essa mesma razão, também fica consagrado no clau-

sulado do presente AE que todas e quaisquer alteraçõeslegais que surjam, independentemente das matérias, terãoimediata aplicação, revogando o clausulado que esteja emcontradição com esses diplomas legais, não obstante o legis-lador ressalvar os instrumentos de regulamentação coletivaem vigor para os profissionais de saúde.
Mantém-se em vigor o instrumento de regulamentaçãocoletiva já existente no SESARAM, E.P.E., aplicável aos tra-balhadores em regime de contrato de trabalho das carreirasgerais, revogando-se apenas o clausulado respeitante à maté-ria da duração e organização do tempo de trabalho e àsférias.
Ficam salvaguardados, porém, os efeitos entretanto pro-duzidos.   

Capítulo I
Área, âmbito, vigência, denúncia e revisão

Cláusula 1.ª
Âmbito

1 - O presente acordo de empresa (doravante, AE), apli-ca-se no Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,E.P.E. (doravante, SESARAM).
2 - O AE aplica-se a todos os trabalhadores vinculadospor contrato de trabalho nos termos do Código do Trabalho(doravante, trabalhadores), que sejam filiados ou quevenham a se filiar nas associações sindicais outorgantes eexerçam funções no SESARAM.
3 - Os trabalhadores referidos no número anterior, desdeque exerçam funções de prestação de cuidados de saúde oude apoio direto à prestação de cuidados de saúde, são consi-derados, para todos os devidos efeitos legais, como profis-sionais de saúde.
4 - Para os efeitos do disposto na alínea g) do n.º 1 do arti-go 492.º do Código do Trabalho (doravante, CT), as entida-des outorgantes estimam que serão abrangidos pela presenteconvenção coletiva uma entidade empregadora pública e 152trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, sobrevigência, denúncia e revisão

1 - O AE entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-cação no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira evigora pelo prazo de dois anos.
2 - Decorrido o prazo de vigência previsto no númeroanterior, e não havendo denúncia por qualquer das partes, oAE renova-se por períodos sucessivos de dois anos.
3  - A denúncia pode ser feita por qualquer das partesoutorgantes, com a antecedência de três meses relativamen-te ao termo da sua vigência ou da sua renovação, e deve seracompanhada de proposta de revisão, total ou parcial, bemcomo da respetiva fundamentação.
4 - Havendo denúncia, o AE mantém-se em regime de
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sobrevigência durante o período em que decorre anegociação, incluindo conciliação, mediação ou arbi-tragem voluntária.
5  - As negociações devem ter início nos 15 diasúteis posteriores à receção da contraproposta ou, naausência desta, no prazo de 30 dias úteis a contar dareceção da proposta, e não podem durar mais de 6meses, tratando-se de proposta de revisão global,nem mais de 3 meses, no caso de revisão parcial.
6  - Decorridos os prazos previstos no númeroanterior, inicia-se a conciliação ou a mediação.
7  - Decorrido o prazo de três meses desde o iní-cio da conciliação ou mediação e no caso de estesmecanismos de resolução se terem frustrado, as par-tes acordam em submeter as questões em diferendo aarbitragem voluntária, nos termos da lei.

Capítulo II
Duração e organização do tempo de trabalho

Secção IPeríodos de trabalho
Cláusula 3.ª

Período de funcionamento
1 - O período de funcionamento é o período de

tempo diário durante o qual os serviços do SESA-
RAM exercem a sua atividade no âmbito da missão
que lhes é atribuída.

2 - O Hospital Dr. Nélio Mendonça, o Hospital
dos Marmeleiros, a Unidade de Cuidados
Continuados Dr. João de Almada, a Unidade de
Longa Duração Atalaia, a Unidade de Saúde Dr.
Francisco Rodrigues Jardim, as unidades de interna-
mento da Rede Regional de Cuidados Continuados
Integrados (RRCCI) e de longa duração e os serviços
de urgência dos centros de saúde com funcionamen-
to permanente funcionam vinte e quatro horas por
dia, todos os dias do ano.

3 - O horário de funcionamento dos restantes ser-
viços que integram o SESARAM deverá decorrer
entre as 07:30 e as 24:00 horas.

4 - O período de funcionamento previsto no
número anterior pode ser alargado por deliberação do
Conselho de Administração, sempre que se mostre
necessário para o cumprimento da missão dos servi-
ços.

5  - O período normal de funcionamento dos ser-
viços do SESARAM é definido pelo Conselho de
Administração, ouvidos os responsáveis pelos mes-
mos.

Cláusula 4.ª
Período de atendimento

1 - O período de atendimento é aquele durante o qual osserviços do SESARAM estão abertos para a prestação diretade cuidados de saúde ou para atender os clientes, internos ouexternos, no âmbito dos serviços e atividades de apoio aoscuidados de saúde.
2 - Nos serviços de prestação de cuidados de saúde, assimcomo em alguns serviços de apoio, o período de atendimen-to pode ser igual ou diferente do período de funcionamento,consoante a missão de cada um.

3 - O período normal de atendimento é definido peloConselho de Administração, ouvidos os responsáveis pelosserviços.
Cláusula 5.ª

Período normal de trabalho
1 - O período normal de trabalho diário é de sete horas eo período normal de trabalho semanal é de trinta e cincohoras, organizado de segunda-feira a domingo, conferindoao trabalhador, sempre que possível, dois dias de descansosemanal.
2 - O trabalho em serviços de urgência, externa e interna,unidades de cuidados intensivos, unidades de cuidados inter-médios e de longa duração e em prolongamento de horárionos centros de saúde é, igualmente, organizado de segunda-feira a domingo.
3 - Em caso de manifesta necessidade, para assegurar acontinuidade da prestação de serviços, pode ser instituída,nos diversos serviços do SESARAM, a semana de trabalhode cinco dias e meio.
4 - Sem prejuízo da organização do horário de trabalho namodalidade de horário flexível, entende-se, para efeitos decômputo do tempo de trabalho, que a semana de trabalhotem início às zero horas de segunda-feira e termina às 24horas do domingo seguinte.
5 - O SESARAM deve manter um registo que permitaapurar o número de horas de trabalho prestadas pelo traba-lhador, por dia e por semana, com indicação das horas de iní-cio e de termo do trabalho.

Secção II
Horários de trabalho

Cláusula 6.ª
Horário de trabalho

1  - Cabe ao Conselho de Administração do SESARAM,com possibilidade de delegação, a determinação da modali-dade de horário de trabalho, das horas de início e termo doperíodo normal de trabalho diário, dos intervalos de descan-so e dos dias de descanso semanal.
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2 - Os horários devem ser elaborados de forma racional,de modo a conseguir-se o máximo aproveitamento dos meioshumanos disponíveis, visando a mais eficiente cobertura dosserviços.
3 - Os horários de trabalho são organizados, nomeada-mente, segundo uma das seguintes modalidades:
a) Horário rígido/normal fixo;b) Horário flexível/normal flexível;c) Horário desfasado/móvel;d) Jornada contínua/horário contínuo;e) Trabalho por turnos (fixo ou rotativo);f) Horários específicos, que compreendem as seguintes moda-lidades:

i) Trabalhador com responsabilidades familiares;ii) Trabalhador-estudante;iii) Trabalho a tempo parcial/reduzido;iv) Horários especiais;
g) Isenção de horário.
4 - As regras específicas de cada tipo de horário não sãoobservadas sempre que se mostrem pontualmente inconve-nientes para o trabalho prestado, devendo ser adotado amodalidade de horário prevista na Cláusula Décima Sétima.

Subsecção I
Modalidades de horários de trabalho gerais

Cláusula 7.ª
Horário rígido/normal fixo

1 - Horário rígido/normal fixo é aquele que, exigindo ocumprimento da duração semanal de trabalho, é dividido emdois períodos diários, com horas de entrada e de saída fixas,separados por um intervalo de descanso nunca inferior a umahora nem superior a duas, não podendo as horas de início etermo de cada período ser alteradas.
2  - O intervalo de descanso referido no número anteriorpode ser reduzido para trinta minutos, desde que haja o acor-do do trabalhador.
3  - O horário rígido é praticado de segunda a sexta-feira,podendo incluir, no caso de serviços com laboração ao sába-do, o período da manhã deste dia.

Cláusula 8.ª
Horário flexível/normal flexível

1 - Entende-se por horário flexível aquele que permite aotrabalhador gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponi-bilidade, escolhendo as horas de entrada e de saída.
2 - A adoção da modalidade de horário flexível e a suaprática não podem afetar o regular funcionamento do órgãoou serviço.
3 - A adoção de horário flexível está sujeita à observân-cia das seguintes regras:
a) Devem ser previstas plataformas fixas, da parte da manhã e

da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto,uma duração inferior a quatro horas;b) Só podem ser prestadas, por dia, até dez horas de trabalho;c) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido porreferência à semana, à quinzena ou ao mês.
4  - No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ouinferior à duração média diária do trabalho;b) À atribuição de crédito de horas, até ao máximo de períodoigual à duração média diária do trabalho.
5 - Relativamente aos trabalhadores com deficiência, oexcesso ou débito de horas apurado no final de cada um dosperíodos de aferição pode ser transposto para o período ime-diatamente seguinte e nele compensado, desde que não ultra-passe o limite de dez horas para o período de um mês.
6  - Para efeitos do disposto no n.º 4, a duração média dotrabalho é de sete horas.
7 - Sem prejuízo do disposto no presente Acordo, os tra-balhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexíveldevem:
a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos pra-zos superiormente fixados, não podendo, em caso algum, aflexibilidade ditada pelas plataformas móveis originar ine-xistência de pessoal que assegure o normal funcionamentodos serviços;
b) Assegurar a realização e a continuidade das tarefas urgentes,de contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal seprolongue para além dos períodos de presença obrigatória.
8 - A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 4 éreportada até ao último dia ou dias do período de aferição aque o débito respeita.
9 - A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 4é feita no período seguinte àquele que conferiu ao trabalha-dor o direito à atribuição dos mesmos.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado/móvel

1 - Horário desfasado é aquele que, embora mantendoinalterado o período normal de trabalho diário, permite esta-belecer, serviço a serviço ou para determinado grupo ou gru-pos de pessoal, e sem possibilidade de opção, horas fixasdiferentes de entrada e de saída ou de intervalos de descan-so.
2  - Os horários em regime de trabalho fixo ou de horárioflexível podem ser organizados de forma desfasada.
3 - O horário desfasado é aplicável aos trabalhadores queexercem atividade em serviços em que o período de funcio-namento excede a carga horária de oito horas de duração diá-ria ou em que seja efetuado atendimento ao público e/ouprestação de cuidados aos utentes de forma ininterrupta.
4 - A opção por esta modalidade de horário deve ser devi-damente fundamentada pelo responsável do serviço e estásujeita a autorização do Conselho de Administração ou deem quem seja por este delegada competência para o efeito.
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Cláusula 10.ª
Jornada contínua/horário contínuo

1 - A jornada contínua consiste na prestação ininterruptade trabalho, excetuando um único período de descanso nãosuperior a trinta minutos que, para todos os efeitos, se consi-dera tempo de trabalho.
2 - A jornada contínua deve ocupar, predominantemente,

um dos períodos do dia.
3 - Os trabalhadores que beneficiam do regime de jorna-

da contínua devem ter direito a uma redução até uma hora no
período de trabalho diário, desde que tal se justifique, e aten-
dendo à natureza das funções desempenhadas e à carreira em
que estejam integrados.

4 - Não pode ser permitida a adoção do regime de jorna-
da contínua nos serviços em que, com a adoção desta moda-
lidade, resulte a necessidade de realização de trabalho suple-
mentar. Nestes casos, pode ser autorizada a adoção da moda-
lidade de horário prevista nos números 7 e 8 da presente
Cláusula.

5 - O intervalo de tempo destinado ao gozo do período de
repouso deve ser usufruído no local de trabalho e não pode
coincidir com o início nem com o fim do período diário de
trabalho.

6 - A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes
casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos,
ou, independentemente da idade, com deficiência ou doença
crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalha-
dores progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a
seu cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante ou tutor ou pessoa a quem foi deferi-
da a confiança judicial ou administrativa do menor de 12
anos, bem como cônjuge ou a pessoa em união de facto com
qualquer daqueles ou com progenitor que viva em comu-
nhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstân-

cias relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamenta-

do.
7 - Em casos excecionais, devidamente fundamentados,quando a redução do horário de trabalho seja consideradaprejudicial ao normal funcionamento dos serviços do SESA-RAM, poderá ser autorizada, por acordo entre o trabalhadore o empregador, a modalidade de horário contínuo.
8 - O horário contínuo é a modalidade de horário presta-do ininterruptamente, nos termos dos números anteriores,mas sem implicar qualquer redução ao período normal detrabalho diário.

Cláusula 11.ª
Trabalho por turnos (fixo ou rotativo)

1 - O trabalho por turnos é aquele em que, por necessida-de do regular e normal funcionamento do serviço ou da uni-dade, há lugar à prestação de trabalho em períodos diáriossucessivos, sendo cada um de duração não superior à dura-ção diária do trabalho.
2 - O turno da noite, pela sua particularidade, no que con-cerne aos profissionais de saúde, como tal definidos no n.º 3da Cláusula Primeira, pode ser alargado até ao máximo de 12horas.
3 - Os serviços ou unidades onde se pratica a modalidadede trabalho por turnos são, salvo exceções devidamente fun-damentadas, os de funcionamento permanente.

Cláusula 12.ª
Modo de funcionamento

A prestação de trabalho por turnos obedece às seguintesregras, em conformidade com os regimes legais das diferen-tes carreiras existentes no SESARAM:
a) Os turnos são rotativos, estando os trabalhadores sujeitos à

sua variação regular;
b) Os turnos decorrem em horário contínuo, não determinando

uma redução do período normal de trabalho;
c) A aferição da duração do trabalho normal reporta-se, regra

geral, a um período de até 12 semanas;
d) Nos serviços de funcionamento permanente, não podem ser

escalados profissionais para mais de seis dias consecutivos
de trabalho;

e) As interrupções a observar em cada turno devem obedecer
ao princípio de que não podem ser prestadas mais de cinco
horas de trabalho consecutivo, após o que deve haver lugar
a uma interrupção obrigatória de duração não inferior a 30
minutos, considerando-se, para os devidos efeitos, tal inter-
rupção como intervalo de descanso;

f) As interrupções destinadas a repouso ou refeição, quando
não superiores a 30 minutos, consideram-se incluídas no
período de trabalho;

g) O dia de descanso semanal obrigatório deve coincidir com o
domingo, pelo menos uma vez em cada período de quatro
semanas;

h) Salvo casos excecionais, como tal reconhecidos pela chefia
e aceites pelos interessados, a mudança de horário só pode
ocorrer após o dia de descanso;

i) Com o conhecimento e assentimento prévios da chefia,
poderão ser permitidas trocas de turno entre os trabalhado-
res, não podendo estes, em qualquer caso, trabalhar em dois
turnos consecutivos, nem a troca acarretar encargos suple-
mentares para a empresa;

j) O trabalhador não poderá ser obrigado a prestar serviço em
dois turnos sem que entre eles haja um intervalo mínimo de
onze horas, exceto nos casos de impossibilidade absoluta de
substituição;

k) O período correspondente ao atraso que se verificar na ren-
dição do pessoal de um turno, pelo que se lhe segue, não é
considerado trabalho suplementar até ao limite de 15 minu-
tos, após o termo do período de trabalho do turno a render,
sendo considerado para efeitos de compensação, a definir
em sede de Regulamento Interno.
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Subsecção II
Modalidades de horários de trabalho específicos

Cláusula 13.ª
Horários específicos

1 - O horário específico tem lugar em situações particu-lares, designadamente:
a) Trabalhador com responsabilidades familiares;b) Trabalhador-estudante;c) Trabalho a tempo parcial/reduzido;d) Horários especiais.
2 - Os horários específicos são acordados e elaboradoscaso a caso, mediante requerimento fundamentado do traba-lhador, parecer favorável do respetivo superior hierárquico eaprovação por deliberação do Conselho de Administração.

Cláusula 14.ª
Trabalhadores com responsabilidades familiares
1 - O trabalhador com filho menor de 12 anos ou, inde-pendentemente da idade, filho com deficiência crónica, poderequerer a prestação de trabalho em horário flexível, desdeque:
a) Comprove que vive com o filho em comunhão de mesa ehabitação;b) Indique por quanto tempo pretende usufruir do regime pre-visto na presente cláusula; dentro do limite máximo de 2anos, ou de 3 anos, no caso de segundo filho ou mais;c) Requeira com a antecedência de trinta dias.
2 - O trabalhador pode, ainda, requerer a modalidade detrabalho a tempo parcial, desde que:
a) Comprove que vive com o filho em comunhão de mesa ehabitação;b) Indique por quanto tempo pretende usufruir do regime pre-visto na presente cláusula;c) Tendo usufruído de algum outro regime, mencione compro-vadamente que o limite máximo de 2 anos, ou de 3 anos, nocaso de segundo filho ou mais, não se encontra esgotado;d) Comprove que o outro progenitor tem atividade profissionale não se encontra ao mesmo tempo em situação idêntica, oucomprove que o outro progenitor está impedido ou inibidototalmente de exercer o poder paternal;e) A modalidade pretendida, nos termos da cláusula 8.ª, n.º 2do presente AE;f) Requeira com a antecedência de trinta dias.

Cláusula 15.ª
Trabalhador Estudante

As modalidades de horário para trabalhador-estudanteseguem as disposições legais em vigor, nomeadamente osartigos 89.º e seguintes do Código do Trabalho.
Cláusula 16.ª

Trabalho a tempo parcial/reduzido
1 - Considera-se trabalho a tempo parcial/reduzido o quecorresponde a um período normal de trabalho semanal infe-rior a 35 horas.

2 - O trabalho a tempo parcial/reduzido, salvo acordo emcontrário, pode ser prestado em todos ou alguns dias dasemana, sem prejuízo do descanso semanal, devendo onúmero de dias e o respetivo horário diário de trabalho serfixado por acordo.
3 - Na admissão de trabalhador a tempo parcial/reduzido,deve ser dada preferência a trabalhadores com responsabili-dades familiares, a trabalhadores com capacidade de traba-lho reduzida, a pessoa com deficiência ou doença crónica ea trabalhadores que frequentem estabelecimentos de ensinosuperior.

Cláusula 17.ª 
Horário especial

1 - Pode ser instituído um regime de horário especial, quenão se enquadre nos demais tipos de horários previstos no n.º3 da Cláusula 6.ª, por acordo entre o Conselho deAdministração, ou em quem este tenha delegado competên-cia, e o trabalhador.
2 - O regime instituído no número anterior poderá serigualmente aplicável em um ou mais departamentos, servi-ços, unidades ou núcleos do SESARAM, independentemen-te do acordo individual do trabalhador, desde que o mesmotenha o acordo de uma maioria de 3/4 (três quartos) dos tra-balhadores.
3 - O previsto no número anterior é aplicável a todos osserviços e unidades que integram o SESARAM.
4 - O regime instituído na presente cláusula deve respei-tar as cargas de horário de trabalho semanal e mensal pre-vistas no presente AE.

Subsecção III
Modalidade de isenção de horário

Cláusula 18.ª
Isenção de horário

1 - Por escrito, o trabalhador e o SESARAM podem acor-dar na isenção do horário de trabalho para o exercício de:
a) Cargos de direção e chefia não integrados em carreiras ecargos em regime de isenção de horário;b) Exercício de funções técnicas específicas ou de elevadacomplexidade;c) Tarefas que obriguem a prestação de trabalho fora do perío-do normal de funcionamento do estabelecimento;d) Atividade regular fora do estabelecimento, sem controlodireto da hierarquia.
2 - O trabalhador e o SESARAM podem acordar numadas seguintes modalidades de isenção horário de trabalho:
a) Não sujeição aos limites máximos dos períodos normais detrabalho;b) Possibilidade de alargamento da prestação a um determina-do número de horas, por dia ou por semana;c) Observância dos períodos normais de trabalho acordados.
3 - Os trabalhadores abrangidos pela alínea a) do número1 da presente cláusula estão sujeitos à modalidade de isençãode horário prevista na alínea a) do número anterior.
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4 - Aos trabalhadores abrangidos pelas restantes alíneasdo número 1 da presente cláusula são aplicáveis somente asmodalidades de isenção de trabalho previstas nas alíneas b)ou c) do número anterior. 
5 - A isenção de horário não dispensa a observância dodever geral de assiduidade nem o cumprimento da duraçãosemanal de trabalho legalmente estabelecida.
6 - O acordo sobre isenção de horário de trabalho nãoprejudica o direito de gozar os dias de descanso semanalobrigatório ou complementar, os dias feriados e os intervalosde descanso entre jornadas diárias de trabalho.

Subsecção IV
Modalidades de horários de trabalho especiais

Cláusula 19.ª
Trabalho noturno

1 - É considerado período de trabalho noturno todo aque-le que seja prestado entre as 22 horas de um dia e as 7 horasdo dia seguinte.
2 - Para os profissionais de saúde, como tal consideradosnos termos do n.º 3 da Cláusula Primeira, é consideradoperíodo de trabalho noturno todo aquele que seja prestadoentre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.  

Cláusula 20.ª
Regime de chamada

Regime de chamada é aquele em que os trabalhadores,encontrando-se em período de descanso, se comprometem acomparecer nas instalações da entidade empregadora para arealização de ato assistencial de natureza ocasional, inadiá-vel e de especial complexidade.
Cláusula 21.ª

Regime de prevenção 
1 - Em casos excecionais, devidamente comprovados, demanifesta impossibilidade de se assegurar o trabalho pelostrabalhadores presentes nos serviços do SESARAM ou pelostrabalhadores que eventualmente se achem em regime dechamada, poderá recorrer-se ao regime da prevenção.
2 - O regime de prevenção é aquele em que os trabalha-dores, encontrando-se ausentes do local de trabalho, sem queestejam obrigados a permanecer no serviço, devem perma-necer contactáveis e a comparecer ao serviço dentro de umlapso de tempo inferior a 45 minutos, para o desempenho dassuas funções.
3 - Em regra, o regime de prevenção deverá ser prestadofora do horário normal de trabalho. No entanto, havendoconcordância do colaborador e das respetivas chefias hierár-quicas, poderá ser previsto o regime de prevenção dentro darespetiva carga horária semanal, sendo equiparado cadaperíodo de duas horas em prevenção a uma hora em regimede presença física, de acordo com a correspondência resul-tante do legalmente estabelecido para o pagamento destetipo de atividade.
4 - Serão apenas consideradas para pagamento as horasde prevenção que constarem em escalas previamente acor-dadas.

Secção III
Duração do trabalho

Cláusula 22.ª
Adaptabilidade

1 - Com a flexibilização do horário de trabalho, as pres-tações diárias e semanais são definidas em termos médios,ajustadas aos objetivos estratégicos do SESARAM, podendoo limite diário ser aumentado até duas horas e a duração dotrabalho semanal aumentado até quarenta e cinco horas, sónão contando para este limite o trabalho suplementar presta-do por motivo de força maior.
2 - Nas semanas em que a duração do trabalho seja infe-rior ao período normal de trabalho semanal, o horário de tra-balho poderá ser reduzido, em dias ou meios dias, sem pre-juízo do direito ao subsídio de refeição.
3 - Nos casos previstos nos n.ºs 1 e 2 da presente cláusu-la, a duração média do trabalho será apurada por referênciaa um período de quatro meses.
4 - Não obstante o previsto nos números anteriores, operíodo normal de trabalho não pode ser excedido em maisde 50 horas, num período de dois meses. 

Cláusula 23.ª
Banco de horas

1 - Por acordo entre o empregador e o trabalhador, podeser instituído um regime de banco de horas, em que a orga-nização do tempo de trabalho obedece ao disposto nosnúmeros seguintes.
2 - A necessidade de prestação de trabalho em acréscimoé comunicada pelo empregador ao trabalhador com umaantecedência mínima de cinco dias, salvo se outra for acor-dada ou em caso de força maior.
3 - O período normal de trabalho pode ser aumentado até2 horas diárias e 45 semanais, tendo o acréscimo por limite175 horas por ano.
4 - A compensação do trabalho prestado em acréscimo éfeita mediante a redução equivalente do tempo de trabalho,preferencialmente, até 90 dias a contar da data da sua reali-zação, devendo o empregador avisar o trabalhador com quin-ze dias de antecedência, salvo caso de força maior devida-mente comprovado.
5 - A utilização da redução do tempo de trabalho paracompensar o trabalho prestado em acréscimo pode ser reque-rida pelo trabalhador ao empregador, por escrito, com umaantecedência mínima de quinze dias.
6 - O empregador só pode recusar o pedido de utilizaçãoda redução do tempo de trabalho referido no número anteriorpor motivo de força maior devidamente justificado.

Cláusula 24.ª
Trabalho suplementar

1 - Considera-se trabalho suplementar todo aquele que éprestado fora do horário normal de trabalho.
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2 - Quando tenha sido estipulado que a isenção de horá-rio de trabalho não prejudica o período normal de trabalhodiário ou semanal, considera-se trabalho suplementar aqueleque exceda a duração do período normal de trabalho diárioou semanal.
3 - Não se considera suplementar o trabalho prestado portrabalhador isento de horário de trabalho em dia normal detrabalho, sem prejuízo do previsto nos números anteriores.
4 - O trabalhador é obrigado a realizar a prestação de tra-balho suplementar, salvo quando, havendo motivos atendí-veis e inadiáveis, expressamente solicite e obtenha a sua dis-pensa pelo tempo indispensável.
5 - O limite anual da duração de trabalho suplementar éde 200 horas.
6 - Para os trabalhadores a tempo parcial, os limites pre-vistos no número anterior são os proporcionais ao trabalhoparcial, podendo o limite anual ser superior, até às 100 horas,mediante acordo escrito entre o SESARAM e o trabalhador.

Cláusula 25.ª
Trabalho técnico para funcionamento ininterrupto do SESARAM 
Para assegurar o funcionamento do SESARAM ininter-ruptamente, nos serviços em que tal se justifique, os traba-lhadores podem exercer funções no regime presencial, emregime de chamada ou em regime de prevenção.

Capítulo III
Férias

Secção Única
Cláusula 26.ª

Duração do período de férias
1 - O período anual de férias tem a duração de 22 diasúteis, que se vence no dia 1 de janeiro.
2 - Ao período de férias previsto no número anterior,acresce um dia útil de férias por cada 10 anos de serviço efe-tivamente prestado.

Capítulo IV
Segurança e saúde no trabalho

Princípios gerais
Cláusula 27.ª

Princípios gerais
1 - O trabalhador, nos termos da lei, tem direito à presta-ção de trabalho em condições de segurança e saúde assegu-radas pelo SESARAM.
2 - O SESARAM é obrigado a organizar as atividades desegurança e saúde no trabalho que visem a prevenção de ris-cos profissionais e a promoção da saúde do trabalhador.
3 - A execução de medidas em todas as vertentes da ati-vidade do SESARAM, destinadas a assegurar a segurança esaúde no trabalho, assenta nos seguintes princípios de pre-venção:

a) Planificação e organização da prevenção de riscos profissio-
nais;

b) Eliminação dos factores de risco e de acidente;
c) Avaliação e controlo dos riscos profissionais;
d) Informação, formação, consulta e participação dos trabalha-

dores e seus representantes;
e) Promoção e vigilância da saúde dos trabalhadores.
4  - O SESARAM obriga-se a prestar informações ade-quadas em prazo não superior a 20 dias úteis, contado dopedido que, por escrito, lhe seja formulado com essa finali-dade, pelas associações sindicais outorgantes, sobre todas asmatérias respeitantes à organização das atividades de segu-rança e saúde no trabalho, bem como sobre todas as ações deprevenção de riscos e acidentes profissionais e de promoçãoe vigilância da saúde, asseguradas pelo SESARAM, quedevam envolver os trabalhadores.

Capítulo V
Disposições finais e transitórias

Cláusula 28.ª
Comissão paritária e de acompanhamento

1 - As partes outorgantes do AE obrigam-se a constituiruma comissão paritária e de acompanhamento, com compe-tência para interpretar as suas disposições, bem como paraintegrar as lacunas que a sua aplicação suscite ou revele.
2  - A comissão é composta por um elemento nomeadopor cada uma das associações sindicais outorgantes, e pelocorrespondente número de nomeados pelo SESARAM.
3  - Cada uma das partes deve comunicar, por escrito, àoutra, no prazo máximo de 90 dias a contar da assinaturadeste AE, a identificação dos seus representantes na comis-são.
4 - A comissão paritária e de acompanhamento funcionamediante convocação de qualquer das partes outorgantes,com a antecedência mínima de 20 dias e com a indicação dolocal, da data e da hora da reunião, bem como da respetivaordem de trabalho.
5 - As deliberações são vinculativas, constituindo parteintegrante deste AE, quando tomadas por unanimidade,devendo ser depositadas e publicadas no JORAM, nos ter-mos legais.
6  - Cada uma das partes pode fazer-se acompanhar nasreuniões por assessores sem direito a voto.
7 - Na sua primeira reunião, a comissão elabora o seuregulamento de funcionamento, em desenvolvimento doestabelecido na presente cláusula.

Cláusula 29.ª
Comissão arbitral

1 - As partes outorgantes podem constituir uma comissãoarbitral com a finalidade de dirimir os conflitos, individuaisou coletivos, entre a entidade empregadora e os trabalhado-res, desde que não versem sobre direitos indisponíveis.
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2 - Das deliberações da comissão cabe recurso para o tri-bunal competente.
3 - O funcionamento da comissão arbitral é definido porregulamento próprio, subscrito pelas partes outorgantes doAE.

Cláusula 30.ª
Sucessão de acordos coletivos de trabalho

1 - Para os efeitos previstos no artigo 503.º, n.º 1 do CT,
e com a entrada em vigor do presente AE, ficam expressa-
mente revogadas as subsecções I, II e III da Secção III do
Capítulo IV (Cláusulas 31.ª a 49.ª) relativas à matéria sobre
a duração e organização do tempo de trabalho e o Capítulo
VI, relativo à Segurança e Saúde no Trabalho do Acordo de
Empresa celebrado entre o Serviço de Saúde da Região
Autónoma da Madeira, o Sindicato dos Trabalhadores da
Administração Pública e o Sindicato dos Trabalhadores da
Função Pública da Região Autónoma da Madeira, publicado
no JORAM, III Série, n.º 13, de 04 de julho de 2011.

2 - A revogação da Cláusula 23.ª e ns.º 1 e 2 da Cláusula
61.ª, relativa à duração das férias, só produz efeitos a 31 de
dezembro de 2014. 

3 - As demais cláusulas do AE das Carreiras Gerais ficam
expressamente ressalvadas, mantendo-se em vigor.

Cláusula 31.ª
Produção de efeitos

1 - Sem prejuízo do número seguinte, o presente AE pro-
duz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação no JORAM.

2 - A Cláusula 26.ª do presente AE só produz efeitos a 1
de janeiro de 2015.

Cláusula 32.ª
Legislação aplicável

1 - É subsidiariamente aplicável ao presente AE a Lei n.º
7/2009, de 12 de fevereiro, que aprovou o Código do
Trabalho, em tudo o que aqui não esteja regulamentado.

2 - É igualmente aplicável, subsidiariamente, os diplomas
que venham a regulamentar as carreiras ainda não revistas,
desde que tenham âmbito de aplicação aos trabalhadores
abrangidos pelo presento AE e que sejam aplicáveis aos tra-
balhadores em regime de contrato de trabalho, nos termos do
Código do Trabalho.

3 - É ainda aplicável subsidiariamente aos profissionaisde saúde, como tal considerados nos termos do n.º 3 daCláusula Primeira, o Decreto-Lei n.º 62/79, de 30 de março.

Funchal, 10 de novembro de 2014.
Pelo SESARAM:
Maria Sidónia Rodrigues Nunes, Presidente do Conselho de

Administração do SESARAM, E.P.E.;
Pelas associações sindicais:
Pela Federação de Sindicatos da Administração Pública:

Ricardo Jorge Teixeira de Freitas, Secretário Nacional da FESAP,
credenciado para os devidos efeitos, pela Credencial de 2 de

junho de 2014;
Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública da Região

Autónoma da Madeira:
Ricardo Miguel Frade de Gouveia, Presidente, credenciado para
os devidos efeitos, pela Credencial de 29 de outubro de 2014;
Ricardo Vieira Cardoso, Vice-Presidente, credenciado para osdevidos efeitos, pela Credencial de 29 de outubro de 2014;
Pelo Sindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saúde dasÁreas de Diagnóstico e Terapêutica:

Adelino Sá Braz Ribeiro, membro da Assembleia Geral, mandata-
do para os devidos efeitos pela Credencial de novembro de 2014    

Depositado em 5 dezembro de 2014, a fl.55 do livro n.º 2, como registo n.º 10/2014, nos termos do artigo 494.º do Código doTrabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Organizações do Trabalho:
Associações Sindicais:
Estatutos/Alterações:

Sindicato Democrático dos Professores da Madeira.
CAPÍTULO I
Artigo 1.º

Designação e sigla
1- O Sindicato Democrático dos Professores da Madeiraé uma estrutura sindical dos trabalhadores que exercem a suaactividade profissional ligada ao ensino, à formação, à inves-tigação ou à ciência dentro do seu âmbito geográfico.
2 - O Sindicato Democrático dos Professores da Madeirausa a sigla SDPM.

Artigo 2.º
Âmbito 

O Sindicato exerce a sua actividade na Região Autónoma
da Madeira.
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Artigo 6.º
Relações com outras organizações sindicais

Para a prossecução dos seus objectivos o SDP/ Madeiraadere à Federação Nacional da Educação (FNE) e por viadesta, à UGT.
CAPÍTULO III

Dos Sócios
Artigo 7.º

Relações com outras organizações sindicais
Podem ser sócios do Sindicato:
1 - Os trabalhadores por conta de outrem que exerçam asua actividade profissional ligada ao ensino, à formação, àinvestigação ou à ciência.
2 - Os diplomados por escolas da Educação ou pelosramos de ensino das faculdades que esperam o primeiroemprego.
3 - Os Professores em situação de reforma, aposentação,licença ou em situação de desemprego temporário.
Único - Os associados, que se encontrem transitoriamen-te no exercício de funções políticas em órgãos executivos doEstado ou de direcção na administração regional local, man-têm essa qualidade, com todos os direitos e deveres ineren-tes, excepto os que respeitem ao exercício de cargo ou repre-sentação sindicais.

Artigo 8.º
Admissão

O pedido de admissão é feito à direcção através de pro-posta subscrita pelo interessado e implica a aceitação dospresentes Estatutos.
Único - A proposta de admissão será submetida ao pare-cer do conselho geral na situação prevista na alínea l) doponto 1 do artigo 34.º.

Artigo 9.º
Recusa da Admissão

1 - Indeferido o pedido de admissão, a respectiva delibe-ração convenientemente fundamentada, será notificada aointeressado por carta registada com aviso de recepção, expe-dida o prazo de quinze dias.
2 - No prazo de oito dias a contar da notificação, o inte-ressado poderá interpor recurso para o conselho geral, legan-do o que houver por conveniente.
3 - A interposição do recurso far-se-á contra recibo, nainstância, recorrida, que nos cinco dias subsequentes reme-terá o processo ao Conselho Geral.

Artigo 3.º
Sede

O Sindicato tem a sua sede na cidade do Funchal.
CAPÍTULO II

Dos princípios fundamentais e objetivos
Artigo 4.º
Princípios

1 - O Sindicato Democrático dos Professores da Madeiraorienta a sua actuação dentro da observância dos princípiosdo sindicalismo democrático e da liberdade sindical, talcomo se acham definidos pela Declaração Universal dosDireitos do Homem pela OIT, nomeadamente através daorganização e gestão democráticas, baseadas na eleiçãoperiódica dos seus dirigentes e na participação livre e activados seus associados.
2 - O Sindicato é independente e autónomo face aoEstado, às entidades patronais, às instituições religiosas, aospartidos e associações políticas e a quaisquer forças ou pode-res sociais, sem prejuízo de manter as relações necessárias àrealização dos objectivos que se propõe e de assegurar a coo-peração socialmente desejável entre todos os poderes sociaisconvergentes em esforços de progresso material e de desen-volvimento social e humano.
3 - O Sindicato apoia responsavelmente a luta de quais-quer trabalhadores e com eles solidário em tudo quanto nãocolida com os princípios fundamentais que o regem nemcom as liberdades, e democracia e os direitos de outros tra-balhadores.
4 - O Sindicato é solidário com todos os trabalhadores esuas organizações que, em qualquer parte do mundo, lutampela construção da democracia política, económica e social.
5 - O Sindicato garante o direito de tendência a todos osassociados que, para tal, se podem agrupar em tendênciasnos termos previstos em regulamento próprio a aprovar emConselho Geral.

Artigo 5.º
Objetivos

São objetivos principais do Sindicato:
a) A defesa firme e coerente das condições de trabalho dosseus associados;b) A luta pelo desenvolvimento da educação e da cultura, combase no princípio de que ambas têm direito os cidadãos aolongo de toda a vida;c) O contributo democrático para a transformação da socieda-de numa sociedade isenta de exploração, em que dominema solidariedade e a justiça, na liberdade e igualdade de todosos homens;d) Promover a formação contínua e especializada de professo-res e educadores de infância.
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4 - Ouvido o interessado, o Conselho Geral decidirá, emúltima instância, na sua primeira reunião posterior.
Artigo 10.º

Direitos dos sócios
1 - São direitos do associado:
a) Ser defendido pelo Sindicato em quaisquer conflitos de tra-balho;b) Beneficiar do apoio sindical, jurídico e judiciário doSindicato em tudo quanto seja relativo à sua actividade pro-fissional;c) Participar e intervir na vida do Sindicato, exprimindo emcompleta liberdade o seu parecer sobre as questões, do inte-resse colectivo dos associados, bem como usar de todas asprerrogativas estatutariamente consagradas;d) Eleger e ser eleito para os órgãos e estruturas do Sindicato,com a excepção referida no único do artigo 7.º;e) Ser informado de toda a actividade do Sindicato;f) Beneficiar de todos os serviços prestados pelo Sindicato,bem como por instituições dele dependentes, com ele coo-perantes ou de que seja membro, nos termos dos respectivosestatutos;g) Beneficiar de todas as actividades desenvolvidas peloSindicato nos domínios sindical, profissional, social, cultu-ral, desportivo, formativo e informativo;h) Apelar para o Conselho Geral em caso de sanção de expul-são;i) Retirar-se a todo o tempo do Sindicato, mediante comunica-ção escrita dirigida à direcção, por correio registado;j) Ser compensado das despesas da deslocação e manutençãoem serviço sindical e das deduções ao vencimento motiva-das pelo exercício comprovado de obrigações sindicais.
2 - O exercício de cargos sindicais é gratuito, tendo,porém, membros dos corpos gerentes direito ao reembolsoda importância correspondente ao tempo gasto em activida-des determinadas directamente pela direcção ou pelo conse-lho geral, importância calculada com base no seu salário pro-fissional, sem qualquer acréscimo justificável por trabalhonocturno, extraordinário ou prestado em dias de descansosemanal, feriados ou nas férias.

Artigo 11.º
Deveres dos sócios

São deveres dos associados:
a) Cumprir as disposições do estatuto e regulamentos doSindicato;b) Pagar regularmente as quotas;c) Participar e intervir nas actividades do Sindicato, manter-sedelas informado e desempenhar as funções para que for elei-to;d) Respeitar, fazer respeitar e difundir os princípios fundamen-tais e os objectivos do Sindicato, bem como empenhar-se noreforço da organização nos locais de trabalho;e) Cumprir as deliberações emanadas dos órgãos do Sindicatode acordo com o estatuto, sem prejuízo do direito de opiniãoe de crítica, e agir solidariamente na defesa dos interessescolectivos do Sindicato;f) Comunicar ao Sindicato, no prazo máximo de dez dias, amudança de residência ou local de trabalho, a passagem àsituação de reforma ou de incapacidade por doença e oimpedimento por serviço militar; 

g) Denunciar junto do Sindicato todos os casos de conflito comas entidades patronais, bem como situações de atropelo aosdireitos dos trabalhadores por parte dessas entidades;h) Devolver o cartão de sócio quando tenha perdido essa qua-lidade.
Artigo 12.º

Suspensão do sócio
São suspensos os sócios que:
a) Se atrasem no pagamento das suas quotas por período supe-rior a três meses, excepto nos casos de não percepção devencimento;b) Tenham sido objecto de medida disciplinar de suspensão,nos termos do artigo 15.º; c) Estejam temporariamente a exercer a profissão fora da áreado Sindicato, a menos que declarem expressamente preten-der manter o vínculo ao Sindicato, cumprindo os deveresinerentes, designadamente o pagamento de quotas.

Artigo 13.º
Perda da qualidade de sócio

A qualidade de associado cessa: 
a) Por declaração de vontade do sócio, formulada por escrito;b) Por cessação de funções, salvo nas hipóteses de desempre-go, licença, reforma ou suspensão temporária por motivo deserviço público;c) Por aplicação da pena de expulsão.

Artigo 14.º
Readmissão de sócio

1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os tra-balhadores que tenham perdido a qualidade de sócio poderãoser readmitidos nos termos e nas condições exigidas para aadmissão.
2 - O trabalhador punido com expulsão apenas poderá serreadmitido quando haja decorrido um ano sobre a aplicaçãoda pena e depois de obtido parecer favorável do conselhogeral.

CAPÍTULO IV
Regime disciplinar 

Artigo 15.º
Medidas disciplinares

1 - Podem ser aplicadas as seguintes medidas disciplina-res aos sócios que infrinjam as normas do estatuto e os regu-lamentos devidamente aprovados:
a) A repreensão por escrito;b) Suspensão até 30 dias;c) Suspensão de 31 a 90 dias;d) Suspensão de 91 a 180 dias;e) Expulsão.
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2 - As medidas disciplinares referidas nas alíneas d) e e)serão aplicáveis aos sócios que:
a) Violem dolosa e gravemente o estatuto nos seus aspectos

fundamentais;
b) Não acatem as deliberações dos órgãos competentes.
3 -  Não tendo o arguido antecedentes disciplinares, asanção aplicável não excederá, em regra, a de suspensão até90 dias.
4 - A reincidência implica agravamento da medida disci-plinar em relação à anteriormente aplicada.
5 - Verificar-se-á reincidência quando o associado come-ta infracção a outra por que tenha sido punido há menos dedois anos.

Artigo 16.º
Poder Disciplinar

1 - Salvo o preceituado no n.º 2, o poder disciplinar éexercido pela comissão disciplinar.
2 - Compete ao conselho geral aplicar as penas das alí-neas d) e e) do n.º 1 do Artigo 15.º.
3 - Na hipótese prevista no número anterior, o processo,finda a instrução, será concluso ao conselho geral, com pare-cer da comissão disciplinar.

Artigo 17.º
Processo Disciplinar

1 - O processo disciplinar, que se inicia na nota de culpa,será antecedido, quando tal se demonstre necessário, porinquérito de duração não superior a trinta dias.
2 - A nota de culpa, com a descrição precisa e completados factos imputados ao arguido e com a indicação da penaou penas aplicáveis, será deduzida por escrito e notificada aoinfractor, mediante entrega, contra recibo, de cópia integralou remessa por correio registado com aviso de recepção.
3 - O arguido produzirá a sua defesa, por escrito, no prazode vinte dias contados na notificação, oferecendo as provasque repute necessárias à descoberta da verdade.
4 - O número de testemunhas não excederá o de três porcada facto.
5 - A decisão será tomada nos 60 dias subsequentes aotermo do prazo referido no n.º 3.
6 - Cabendo a decisão ao conselho geral, o prazo quealude o número anterior será de cento e vinte dias.
7 - A decisão será notificada ao arguido, observando-se,com as necessárias adaptações, o disposto no n.º 2, e quandonão recorrida, comunicada à direcção.

Artigo 18.º
Recurso

1 - Das decisões condenatórias proferidas pela comissãodisciplinar, cabe recurso para o Conselho Geral, que julgaraem última instância. 
2 - O recurso será interposto no prazo de vinte dias, sendoaplicável à decisão final o disposto no n.º 7 do Artigo 17.º.

CAPÍTULO V
Da Quotização
Artigo 19.º

Valor e cobrança da quota
1 - O valor da quota será de 0,8% sobre a retribuição ilí-quida.
2 - A cobrança das quotas incumbe ao Sindicato, quepoderá celebrar com as entidades empregadoras ou outros osacordos admitidos por lei que se destinem a facilitá-la.
3 - A percentagem estabelecida poderá ser alterada peloconselho geral. 
4 - Os professores aposentados pagam uma quota igual a50% do valor fixado para os restantes sócios.

Artigo 20.º
Isenção

Estão isentos de pagamento de quotas, salvo declaraçãocontrária dos mesmos, os associados que:
a) Por motivo de doença, tenham os seus vencimentos suspen-sos;b) Tenham o seu vencimento unilateralmente suspenso pelaentidade patronal;c) Se encontrem desempregados.

Artigo 21.º
Redução de quota

Podem beneficiar de redução de quota, desde que solici-tem por escrito, os professores em situação de reforma, apo-sentação ou licença.
CAPÍTULO VI

Dos órgãos centrais do Sindicato
SECÇÃO I

Da Assembleia Geral
Artigo 22.º

Assembleia Geral
1 - A Assembleia Geral é constituída por todos os asso-ciados no pleno uso dos seus direitos sindicais.
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2 - A Assembleia Geral tem função exclusivamente deli-berativa, a exercer por voto directo, secreto e universal.
3 - Salvo disposição em contrário, as deliberações serãotomadas por maioria dos associados presentes.
4 - No mais, às reuniões da Assembleia Geral serão apli-cáveis, com as adaptações necessárias, as normas pertinentesdos artigos seguintes.

Artigo 23.º 
Competências da Assembleia Geral

1 - Compete exclusivamente à Assembleia Geral:
a) Deliberar, sob proposta do conselho geral, no todo ou emparte, sobre a destituição, da mesa da assembleia geral, dadirecção, do conselho geral e da comissão fiscalizadora decontas;b) Aprovar os balanços anuais;c) Deliberar sobre as alterações ao estatuto que lhe sejam pro-postas pelo conselho geral;d) Deliberar, sob proposta da direcção, relativamente à filiaçãodo Sindicato em organizações nacionais ou internacionais;e) Deliberar, sob proposta do concelho geral da fusão ou dis-solução do Sindicato;f) Deliberar sobre todas as propostas que lhe sejam submetidasobrigatória ou facultativamente pelo Conselho Geral ou pelaDirecção, no âmbito das respectivas competências;g) Autorizar o sindicato a demandar os membros dos corposgerentes por factos praticados no exercício dos seus cargos;h) Apreciar a atividade do sindicato relativamente a todos osórgãos e instâncias;i) Apreciar o relatório da Direção;j) Definir as grandes linhas de política reivindicativa;l) Discutir e aprovar o plano de ação para o quadriénio.
2 - A deliberação prevista na alínea a) será acompanhadada eleição das comissões provisórias necessárias à substitui-ção dos órgãos que hajam sido destituídos, quando não sejapossível aplicar o disposto no artigo 29.º, alínea r) do n.º 1.

Artigo 24.º
Reuniões e convocação

1 - A assembleia geral reúne, ordinariamente, duas vezespor ano e de quatro em quatro anos, para a eleição da mesada assembleia geral, da direcção, do conselho geral e dosrepresentantes do conselho geral da FNE.
2 - A assembleia pode reunir extraordinariamente, poriniciativa do presidente da mesa ou, quando assim o requei-ram, nos termos estatutários:
a) O conselho geral;b) A direção;c) 10% ou 100 associados no pleno gozo dos seus direitos.
3 - A convocação da assembleia geral é feita pelo presi-dente da mesa após a recepção do respetivo requerimento.
4 - O requerimento para convocação da assembleia geralé dirigido, por escrito, ao presidente da mesa e dele devemconstar sempre os motivos que o determinaram, a sua funda-mentação estatutária, bem como a respectiva ordem de tra-balhos, que não pode ser alterada.

5 - A assembleia geral é convocada nos oito dias subse-quentes ao da recepção do respectivo requerimento, median-te aviso publicado em, pelo menos, um dos jornais diários deinformação regional com a indicação do dia, hora, local eordem de trabalhos.
6 - A convocação referida no número anterior é feita paraque a assembleia geral se realize entre o 10.º e o 30.º diassubsequentes ao da publicação da respectiva convocatória.
7 - Para os efeitos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 doartigo 23.º, as deliberações da assembleia geral, reunida deforma centralizada ou descentralizada, são tomadas pormaioria simples dos associados votantes.
8 - Para os efeitos previstos na alínea e) do n.º 1 do arti-go 23.º, as deliberações da assembleia geral têm de obedeceràs regras definidas nos artigos 55.º e 56.º.
9 - A assembleia geral reunirá à hora designada no avisoconvocatório, havendo quórum. Se não houver, reunirá edeliberará validamente meia hora depois com os associadospresentes. 

SECÇÃO II
Da Mesa da Assembleia Geral

Artigo 25.º
Mesa da Assembleia Geral

1 - A Mesa da Assembleia Geral é constituída por umPresidente, um Vice-Presidente e três Secretários.
2 - A Mesa da Assembleia Geral eleita será também amesa do Conselho Geral. 
3 - As deliberações da Mesa da Assembleia Geral serãotomadas por maioria dos seus membros.

Artigo 26.º
Competências da Mesa da Assembleia Geral

1 - Compete à Mesa da Assembleia Geral:
a) Assegurar o bom funcionamento e o expediente das sessões

na Assembleia Geral;
b) Dar publicidade às deliberações da Assembleia.
2 - Compete, em especial, ao presidente da mesa:
a) Convocar a Assembleia Geral;
b) Conferir posse aos membros da Mesa da Assembleia Geral

do Conselho Geral e da Direcção;
c) Presidir à comissão de fiscalização eleitoral;
d) Comunicar ao Conselho Geral qualquer irregularidade de

que tenha conhecimento;
e) Assinar os termos de abertura e encerramento dos livros de

posse e de actas dos órgãos centrais do Sindicato, bem como
rubricar todas as suas folhas;f) Assistir, quando o entenda conveniente, às reuniões daDirecção, sem direito a voto;g) Deferir o pedido de demissão de qualquer órgão central oude renúncia de um ou mais dos seus membros.
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3 - Compete, em especial, ao Vice-Presidente:
a) Suprir os impedimentos do Presidente;b) Coadjuvar o Presidente da Mesa, assegurando o expediente.
4 -  Compete, em especial, aos secretários:
a) Minutar as actas;b) Passar certidão de actas aprovadas;c) Assegurar o trabalho de secretário da mesa e elaborar asactas das suas reuniões.

SECÇÃO IV
Do Conselho Geral

Artigo 27.º
Conselho Geral

1 - O Conselho Geral é um órgão central, com funçõesdeliberativas e de fiscalização no âmbito das competênciasque lhe são atribuídas.
Artigo 28.º

Constituição do Conselho Geral
O conselho geral é constituído por:
a) Os membros da Mesa da Assembleia Geral;b) Por vinte e cinco membros eleitos, saídos das várias listasconcorrentes às eleições para esse órgão, seguindo a regrada média mais alta do método de Hondt.
Único - Os vinte e cinco membros eleitos deverão reflec-tir um equilíbrio entre os vários sectores de ensino exigívela todas as listas na sua composição original e na composiçãofinal do conselho.
2 - A Direcção, em termos a definir no seu regulamentointerno, participa, sem direito a voto, nas reuniões doConselho Geral.

Artigo 29.º
Competências do Conselho Geral

1 - Compete ao Conselho Geral:
a) Aprovar anualmente o plano de acção da Direcção dentrodos parâmetros do plano quadrienal aprovado pelaAssembleia Geral;b) Aprovar anualmente o relatório de actividades da Direcção;c) Aprovar o orçamento anual do Sindicato até 30 deNovembro e as contas do exercício até 31 de Março de cadaano sem prejuízo da competência exclusiva da assembleiageral para a aprovação definitiva do balanço; d) Deliberar sobre a matéria da sua exclusiva competência;e) Decretar a greve, sob proposta da Direcção, por espaçosuperior a três dias;f) Dar parecer sobre as questões que lhe sejam submetidas pelaDirecção;g) Eleger de entre os seus membros a Comissão Fiscalizadorade contas e a Comissão Disciplinar;h) Aprovar o seu regulamento interno;i) Apreciar e propor à Assembleia Geral alterações aosEstatutos;

j) Apreciar e propor a Assembleia Geral destituição da Mesada Assembleia Geral e da Direcção, no todo ou em parte; l) Resolver, em última instância e sem prejuízo do disposto noartigo 17.º, diferendos entre os órgãos do Sindicato e osassociados, podendo nomear as comissões de inquérito queo habilitem à mais adequada tomada de decisão;m) Deliberar sobre a readmissão de sócio a quem tenha sidoaplicada a medida disciplinar de expulsão;n) Requerer a convocação da assembleia geral nos termos doestatuto, para exercício das suas competências;o) Autorizar a direcção a contrair empréstimos e adquirir, alie-nar ou onerar bens imóveis; p) Eleger entre os seus membros as comissões provisóriasnecessárias à substituição de órgãos que hajam maioritaria-mente renunciado ou tenham sido  destituídos;q) Eleger os seus representantes aos órgãos da FNE quando talesteja previsto Estatutos da federação.
2 - As deliberações do conselho geral, que não pode fun-cionar sem a presença da maioria dos seus titulares, sãotomadas por maioria absoluta dos membros presentes ou,respeitando a matéria a que alude a alínea j) do número ante-rior pela maioria de dois terços.
3 - Na hipótese referida na parte final do número anterior,a votação é secreta.

Artigo 30.º
Sessão, requerimento e convocação do Conselho Geral

1 - O Conselho Geral reúne ordinariamente três vezes porano e extraordinariamente a requerimento:
a) Da Direcção;b) Da Comissão Disciplinar;c) Da Comissão Fiscalizadora de Contas;d) De um terço dos seus membros.
2 - A convocação do Conselho Geral faz-se por comuni-cação escrita contendo indicação expressa da ordem de tra-balhos e do dia, hora e local da reunião, dirigida a cada umdos seus membros com a antecedência necessária à suarecepção até 5 dias antes da reunião a que respeita.
3 - Os requerimentos para a convocação do ConselhoGeral, com indicação dos motivos que os determinam e daordem de trabalhos, serão dirigidos ao Presidente da Mesa,que, ouvida esta, procederá à convocação para data com-preendida nos quinze dias subsequentes.

SECÇÃO V
Comissão Fiscalizadora de Contas

Artigo 31.º
Comissão Disciplinar

1 - A Comissão Fiscalizadora de Contas é composta portrês associados eleitos em cada quadriénio pelo ConselhoGeral, de entre os seus membros, por sufrágio secreto edirecto, por listas nominativas e apurados os resultados pelométodo de Hondt.
2 - Na primeira reunião, os membros eleitos para aComissão Fiscalizadora de Contas designarão entre si oPresidente.
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Artigo 32.º
Competências da comissão fiscalizadora de contas
1 - A Comissão Fiscalizadora de Contas tem acesso a todaa documentação de carácter administrativo e contabilísticodo Sindicato, reunindo com os membros da Direcção res-ponsáveis pela gestão do sindicato, sempre que tal se mostrenecessário ao cabal cumprimento das suas atribuições, deacordo com o previsto no regulamento.
2 - Em especial, compete à Comissão Fiscalizadora deContas:
a) Examinar a contabilidade e os serviços de tesouraria depen-dentes do Sindicato;b) Dar parecer sobre as contas, relatórios financeiros, orça-mento anual e suas revisões, apresentadas pela Direcção aoConselho Geral;
c) Apresentar ao Congresso, ao Conselho Geral e à Direcção

todas as sugestões que julgue de interesse para a vida do
Sindicato ou de instituições deste dependentes, particular-
mente no domínio da gestão financeira;

d) Apresentar ao Conselho Geral parecer sobre o orçamento
elaborado pela Direcção;

e) Apresentar ao Conselho Geral parecer sobre as contas do
exercício.

SECÇÃO VI
Da Comissão Disciplinar

Artigo 33.º
Comissão disciplinar

1 - A Comissão Disciplinar detém o poder disciplinar, nostermos dos artigos 15.º e seguintes.
2 - A Comissão Disciplinar é composta por três membroseleitos pelo Conselho Geral, de entre os seu membros, porsufrágio secreto e directo e por listas nominativas completase, apurado o resultado, por recurso ao método de Hondt.

SECÇÃO VII
Da Direcção
Artigo 34.º

Constituição e funcionamento da direção
1 - A direcção do Sindicato é o órgão executivo doSindicato.
2 - A direcção do Sindicato é composta por um presiden-te, dois vice-presidentes um tesoureiro e um número par devogais compreendido entre mínimo de 26 e um máximo de52 membros efectivos e por um mínimo de dez suplentes.
3 - Os seus elementos respondem solidariamente pelosactos praticados durante o mandato para que tenham sidoeleitos perante a assembleia geral, o congresso e o conselhogeral.

Artigo 35.º
Competências da direção

1 -  São competências da direção:
a) Representar o Sindicato em juízo e fora dele;b) Dar execução às deliberações da Assembleia Geral, doCongresso e do Conselho Geral;c) Apresentar e submeter a discussão da Assembleia Geral orelatório de actividades referentes ao exercício do mandato;   d) Aprovar o seu organigrama, por proposta do Presidente,dele dando conhecimento imediato ao Presidente da Mesada Assembleia Geral;e) Elaborar e aprovar o seu regulamento interno, dele dandoconhecimento imediato ao Presidente da Mesa daAssembleia Geral;f) Delegar no Presidente competências que lhe estão atribuí-das;g) Dirigir os serviços do Sindicato e exercer o poder discipli-nar sobe os trabalhadores do Sindicato;    h) Administrar as Delegações;i) Elaborar e actualizar permanentemente o inventário dosbens do Sindicato;j) Elaborar e submeter à aprovação do Conselho Geral o rela-tório anual de actividades, o orçamento e as contas de exer-cício anuais;l) Apresentar à Comissão Fiscalizadora de Contas, para reco-lha de parecer, as contas do exercício e o orçamento para oano seguinte, até quinze de Março e quinze de Novembro,respectivamente, acompanhados, se necessário, de funda-mentações pertinentes;m) Requerer a convocação da Assembleia Geral e do ConselhoGeral, bem como submeter à sua apreciação e deliberaçãoos assuntos sobre os quais devem pronunciar-se ou, no casodo Conselho Geral, que a Direcção entenda submeter-lhe;n) Elaborar propostas e contrapropostas a apresentar no quadroda FNE, a quaisquer entidades empregadoras, de acordocom as prioridades e estratégias definidas pela AssembleiaGeral ou pelo Conselho Geral participando nos processos denegociação colectiva;o) Coordenar e dinamizar a actividade dos delegados sindicais;p) Prestar informação escrita aos associados, através da estru-tura sindical, acerca da actividade do Sindicato e da sua par-ticipação noutras instituições e organizações sindicais;q) Decidir a admissão e a readmissão de associados, nos ter-mos dos Estatutos;r) Definir a forma de intervenção do Sindicato nos processosde natureza disciplinar ou judicial para defesa dos direitosprofissionais dos associados;s) Propor ao Conselho Geral a criação de quotas extraordiná-rias;t) Receber as quotas e demais receitas e autorizar a realizaçãodas despesas orçamentadas;u) Propor ao Conselho Geral a criação de fundos afectos adeterminados objectivos específicos e as suas regras de fun-cionamento;v) Gerir os fundos do Sindicato, respondendo os seus mem-bros, solidariamente, pela sua aplicação;w) Elaborar e propor ao Conselho Geral a regulamentação dodireito de tendência;x) Decretar greve, por um período não superior a três diasúteis;y) Propor ao Conselho Geral a declaração de greve, por perío-do superior a três dias;z) Elaborar os regulamentos internos necessários à boa organi-zação e funcionamento dos serviços do Sindicato, designa-damente quanto ao funcionamento das DelegaçõesRegionais;
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aa) Elaborar e aprovar os regulamentos dos delegados e daassembleia de delegados sindicais;ab) Criar os grupos de trabalho ou de estudo necessários aomelhor exercício das suas competências;ac) Propor ao Conselho Geral a filiação do Sindicato noutrasorganizações, nacionais ou internacionais, de carácter sindi-cal ou outro, e a sua desfiliação;
ad) Designar, quando os Estatutos ou regulamentos das organi-

zações em causa não obriguem a eleição, os representantes
do Sindicato para determinados órgãos estatutários das
organizações sindicais ou doutras em que se encontre asso-
ciado ou daquelas em que, por inerência, tenha direito a par-
ticipar;

ae) Incrementar, por si só ou em colaboração com outros orga-
nismos, a promoção e valorização profissional e sócio-cul-
tural dos associados, através da edição de publicações, rea-
lização de cursos, seminários, conferências, colóquios, con-
gressos, espectáculos de animação sócio-cultural e artísti-
cos, exposições literárias e artísticas e de outras iniciativas;af) Promover, por si próprio ou em cooperação com outras enti-dades, iniciativas no plano económico e social, na cultura,na saúde, na aposentação, no desporto, no lazer e temposlivres, entre outras, que visem a melhoria e defesa da quali-dade de vida e interesses dos seus associados;ag) Facultar à Mesa da Assembleia Geral os meios necessáriosao cumprimento das suas atribuições e competências;ah) Exercer as demais competências previstas nos Estatutos.

2 - Para a concretização dos objectivos previstos no arti-go 5.º, compete, ainda, à Direcção propor ao ConselhoGeral:
a) A constituição e a participação do Sindicato em sociedades,associações, cooperativas, fundações e outras organizaçõescongéneres;b) A criação, gestão e administração, por sua iniciativa ou emcolaboração com outras organizações, de instituições decarácter profissional, económico, social ou cultural bemcomo a sua forma de participação; c) A prestação, por sua iniciativa ou em cooperação com outrasentidades, públicas ou privadas, de serviços de ordem eco-nómica ou social aos seus associados, fomentando o desen-volvimento e a organização, designadamente, de respostassociais nos sectores da infância, da juventude e da geriatriaou outras.

Artigo 36.º 
Competências do Presidente da Direção

Ao presidente do Sindicato compete:
a) Convocar e coordenar as reuniões da direcção;
b) Representar o Sindicato em todos os actos, bem como nas

organizações nacionais e internacionais;
c) Coordenar toda a actividade do Sindicato;d) Propor à direcção o seu organigrama;e) Propor à direcção o projecto do seu regulamento interno;f) Atribuir pelouros aos membros da direcção e definir as suascompetências;g) Exercer as competências que lhe sejam delegadas peladirecção;h) Despachar os assuntos urgentes, sem prejuízo de posteriorratificação pela direcção;i) O presidente e também o tesoureiro vinculam o sindicato emtermos públicos em matéria financeira e outras de represen-tação institucional. 

Artigo 37.º
Funcionamento da Direção

1 - O funcionamento da Direcção é definido por regula-mento interno, por si aprovado, tendo em conta o organigra-ma previsto na alínea d) do artigo 35.º.
2 - A Direcção reúne trimestralmente, ou extraordinaria-mente por iniciativa do Presidente ou a requerimento, devi-damente fundamentado, de um terço dos seus membros emefectividade de funções.
3 - Em primeira convocatória, a Direcção não pode deli-berar sem a presença da maioria dos seus membros em efec-tividade de funções, e, em segunda convocatória, trintaminutos após a hora da primeira, delibera por maioria sim-ples, com qualquer número de membros presentes.
4 - O primeiro vice-presidente substitui o presidente nosseus impedimentos.

CAPÍTULO VIII
Da Organização Regional 

Dos secretariados concelhios
Artigo 38.º 

Criação, composição e extinção dos secretariados concelhios
1 - Poderão ser criados, por deliberação da direcção,secretariados concelhios sempre que o número de associadose as condições geográficas o aconselhem.
2 - Os secretariados concelhios são compostos por três acinco elementos designados pela direcção.
3 - A extinção dos secretariados concelhios é da compe-tência da direcção.

Artigo 39.º
Competências dos secretariados concelhios

Compete aos secretariados concelhios ou sub-concelhiossecundar a acção da direcção no respectivo concelho. 
SECÇÃO I

Da Assembleia de Delegados Sindicais
Artigo 40.º

Assembleia de Delegados Sindicais
1 - A assembleia de delegados sindicais é um órgão deli-berativo a nível de região, revestindo as suas deliberações aforma de recomendações à Direção e pode assumir asseguintes modalidades:
a) Assembleia geral de delegados;b) Assembleia de delegados por sector de ensino.
2 - As assembleias de delegados funcionam de acordocom o regimento próprio.
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CAPÍTULO IX
Da Organização de Base

SECÇÃO I
Dos Núcleos Sindicais de Base

Artigo 41.º
Constituição e competências dos núcleos sindicais de base

1 - O núcleo sindical de base é constituído pelos associa-dos no pleno gozo dos seus direitos que trabalham nummesmo local, ou em locais aproximados.
2 - Ao Conselho Geral compete, sob proposta daDirecção ou de um secretariado sectorial, definir a dimensãomínima e máxima de um NSB, bem como os agrupamentosa realizar para constituir os núcleos.
3 - Os núcleos sindicais de base são órgãos deliberativos,competindo-lhes:
a) Eleger e destituir os delegados sindicais;
b) Discutir e votar as propostas que lhes sejam submetidas pela

Direcção do Sindicato;
c) Elaborar propostas e contrapropostas no âmbito do plano de

acção do Sindicato;
d) Pronunciar-se sobre todas as questões consideradas relevan-

tes para as actividades do sindicato.
SECÇÃO II

Dos Delegados Sindicais
Artigo 42.º

Delegados Sindicais
1 - Os delegados sindicais são elementos de ligação per-manente entre os órgãos directivos do Sindicato e as escolase mandatários dos núcleos sindicais de base junto da direc-ção.
2 - Os delegados sindicais regem-se por estatuto próprio.

CAPÍTULO X
Das Eleições 
Artigo 43.º

Assembleia Eleitoral
A Assembleia Eleitoral é constituída por todos os sóciosdo sindicato do sindicato no pleno exercício dos seus direi-tos civis e sindicais. 

Artigo 44.º
Elegibilidade

Só podem ser eleitos os sócios que estejam no pleno gozodos seus direitos civis e sindicais.

Artigo 45.º
Capacidade Eleitoral

A capacidade eleitoral activa e passiva adquire-se após 30dias de sindicalização, contados até à data do ato eleitoral.
Artigo 46.º

Ineligibilidade e incompatibilidade
Não podem ser eleitos para qualquer função ou cargo derepresentação sindical os sócios que:
a) Estejam abrangidos pela lei das incapacidades civis emvigor;b) Estejam abrangidos pelo disposto no § único do artigo 7.º; c) Estejam abrangidos pela lei das incapacidades civis emvigor;d) Estejam abrangidos pelo disposto no parágrafo único doartigo 7.º.

Artigo 47.º
Eleição da Direção e da Mesa da Assembleia Geral

e do Conselho Geral
1 - A direcção e a mesa da assembleia geral são eleitos emlista conjunta.
2 - Cada lista candidata apresentará uma moção de estra-tégia que, para além de propor o plano de acção explícita asopções sindicais que se propõe levar à prática.
3 - Será eleita a lista que obtiver maior número de votos.
4 - Os membros do conselho geral do Sindicato são elei-tos em listas separadas e o resultado é obtido por recurso ométodo de Hondt.

Artigo 48.º
Competências da Assembleia Eleitoral

1 - Eleger a mesa da assembleia geral, a direção e o con-selho geral;
2 - Eleger os representantes do sindicato ao conselhogeral da FNE.

SECÇÃO II
Do Processo Eleitoral

Artigo 49.º
Eleição da direção, da mesa da assembleia geral e doconselho geral
Compete à Mesa da Assembleia Geral a organização doprocesso eleitoral, nomeadamente:
a) Receber e decidir da aceitação das candidaturas;b) Apreciar reclamações;c) Marcar a data das eleições;d) Convocar a assembleia eleitoral.
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Artigo 50.º
Regulamento eleitoral

O processo eleitoral reger-se-á por regulamento próprio aser aprovado pelo Conselho Geral, sob proposta doPresidente.
CAPÍTULO XI
SECÇÃO I

Do Regime Financeiro
Artigo 51.º

Competência orçamental
Compete à Direcção, através dos serviços centrais doSindicato, receber a quotização dos associados e demaisreceitas, autorizar a realização de despesas orçamentadas,bem como proceder à elaboração do orçamento do Sindicatoa submeter à aprovação do Conselho Geral.

Artigo 52.º
Receitas e despesas

1 - Constituem receitas do Sindicato:
a) As quotas dos sócios;b) Receitas financeiras provenientes da aplicação dos seusrecursos;c) Receitas provenientes de serviços prestados;d) Outras receitas.
2 - As despesas do Sindicato serão resultantes do paga-mento dos encargos inerentes às suas actividades, estrita-mente efectuadas no respeito pelos seus princípios e fins.

SECÇÃO II
Dos fundos e saldos do exercício

Artigo 53.º
Fundos

1 - O Sindicato terá um fundo sindical, destinado à cober-tura de eventuais saldos negativos do exercício.
2 - As despesas que o Sindicato tenha de efectuar e quepossam ser imputáveis ao fundo previsto no número anterior,apenas por este podem ser suportadas, devendo as contas deexercício discriminar as utilizações relativas a cada umdeles.
3 - Podem ser criados outros fundos, sob proposta daDirecção por deliberação favorável do Conselho Geral.

Artigo 54.º
Saldos do exercício

1 - As contas do exercício elaboradas pela Direcção aapresentar ao Conselho Geral com o parecer da ComissãoFiscalizadora, conterão uma proposta para aplicação dos sal-dos positivos do exercício, ao respeito pelos princípios e finsdo Sindicato.

2 - Do saldo do exercício serão retirados, pelo menos,10% para o fundo sindical.
3 - Quando o Conselho Geral não aprove as contas, deve-rá, obrigatoriamente, requerer peritagem às contas doSindicato.

CAPÍTULO XII
Da fusão ou dissolução do Sindicato

Artigo 55.º
Fusão

1 - A convocatória da Assembleia Geral que tenha por fimdeliberar sobre a fusão do Sindicato terá de ser publicadacom a antecedência mínima de 30 dias.
2 - A assembleia só delibera se a maioria dos sócios tiverparticipado na votação.

Artigo 56.º
Dissolução

1 - A convocatória da Assembleia Geral que tenha por fimdeliberar sobre a dissolução do Sindicato  Democrático dosProfessores da Madeira terá de ser publicada com a antece-dência mínima de 30 dias.
2 - A proposta de dissolução definirá objectivamente ostermos em que esta se processará, não podendo, em casoalgum, os bens do Sindicato ser distribuídos pelos sócios.
3 - A deliberação carecerá do voto favorável de dois ter-ços dos sócios do Sindicato.

CAPÍTULO XIII
Da revisão do estatuto

Artigo 57.º
Alteração dos estatutos

A alteração total ou parcial do estatuto do Sindicato é dacompetência da Assembleia Geral, mediante proposta doConselho Geral.
CAPÍTULO XIV

Organização em Tendências 
Artigo 58.º

Direito de tendência
1 - Os sócios do Sindicato que se encontrem no plenogozo dos seus direitos podem constituir tendências sindicais,como formas próprias e plurais de expressão sindical, desdeque tenham por base uma concreta e expressamente indivi-dualizada concepção de política social ou ideológica inseri-da no quadro dos limites e dos valores do sindicalismo livree democrático, da qual constem os seus princípios funda-mentais e o correspondente programa de acção.
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2 - O direito de constituição e de exercício de tendências
sindicais tem pressuposto e condição a obrigatoriedade de
criação formal, por parte dos interessados, de um agrupa-
mento interno de sócios que se encontrem no pleno gozo dos
seus direitos, composto por um número não inferior a 25 %
do total dos associados do Sindicato.

3 - A legitimidade e representatividade da formação/
agrupamento de sócios a que se refere o número anterior
advirá do seu registo por parte do presidente da mesa da
assembleia geral, efectuado a requerimento dos interessados,
devendo neste ser referenciada a respectiva denominação,
bem como a identificação do sócio que, nessa estrutura orga-
nizativa, tiver sido mandatado para receber e estabelecer
contactos no âmbito interno do Sindicato e para praticar, em
nome e representação da respectiva tendência  sindical, actos
que exprimam a correspondente corrente interna de opinião,
devendo ser apensos ao referido requerimento quer os nomes
dos sócios que integram a respectiva formação/agrupamen-
to, quer, também, a declaração de princípios e o programa de
acção a que se refere o n.º 1 do presente artigo.

4 -  As atribuições e competências de qualquer formação
interna constituída a coberto do exercício do direito de ten-
dência não podem traduzir-se em actividades ou práticas que
comprometam o reforço do sindicalismo democrático e a
unidade dos trabalhadores filiados, nem servir de instrumen-
talização político-partidária do Sindicato, sendo exigível, em
qualquer circunstância, que tais formações se abstenham de
actos que possam fragilizar a força e coesão sindicais.

5 - Cabe à mesa da assembleia geral, em reunião conjun-
ta com a direcção, decidir não só a conformidade ou descon-
formidade dos requisitos e pressupostos exigidos para a
constituição de formações/agrupamentos destinados ao exer-
cício do direito de tendência, mas também apreciar e decidir
sobre a conformidade ou desconformidade dos princípios e
do programa de acção das respectivas formações/agrupa-
mentos e ainda sobre a conformidade ou da desconformida-
de das suas actividades ou práticas.

6 - Das deliberações tomadas caberá recurso para a
assembleia geral, a interpor pelos interessados no prazo de 8
dias a contar da notificação das correspondentes delibera-
ções, mediante requerimento devidamente fundamentado
dirigido ao presidente da mesa da assembleia geral, o qual
deverá, para o efeito, convocar a assembleia dentro dos 10
dias subsequentes.

CAPÍTULO XV
Disposições gerais e transitórias

Artigo 69.º
Disposições finais e transitórias 

1 - Os casos omissos serão resolvidos de harmonia com a
lei e os princípios gerais de direito.

Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara
de Comércio e Indústria da Madeira.

CAPÍTULO I
Denominação, Duração, Âmbito, Sede e Fins

Artigo 1.º
Denominação

A Associação Comercial e Industrial do Funchal, funda-da em dezasseis de janeiro de mil oitocentos e trinta e seis,passará a denominar-se Associação Comercial e Industrialdo Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira, ea reger-se pelos presentes estatutos.
§ 1.º - Continuará a ter o timbre oficial com forma deescudo bipartido, constituído pelas armas da cidade doFunchal e pelo emblema de Mercúrio, que será usado emtodo o seu expediente.
§ 2.º - A bandeira será a branco, orlado de uma faixaverde, tendo no fundo branco o timbre oficial com a legendaque passará a ser “ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUS-TRIAL DO FUNCHAL - CÂMARA DE COMÉRCIO DEINDÚSTRIA DA MADEIRA - MIL OITOCENTOS ETRINTA E SEIS”.

Artigo 2.º
Duração

Terá duração ilimitada não podendo dissolver-se a nãoser nos casos expressamente previsto na Lei e nas condiçõesreferidas nos presentes Estatutos, sendo igualmente ilimita-do o número dos seus associados.
Artigo 3.º
Âmbito

É constituída por pessoas singulares ou coletivas, nacio-nais ou estrangeiras, que exerçam atividades comerciais,industriais ou de serviços.
Artigo 4.º
Sede

Tem a sua sede na cidade do Funchal, na Rua dosAranhas, vinte e quatro e vinte e seis.
§ Único - Com prévio parecer favorável do ConselhoFiscal, poderá a direção deliberar a mudança da sede no con-celho do Funchal e bem assim criar delegações ou outras for-mas de representação dentro e fora do território nacional,desde que convenientes à prossecução dos fins daAssociação.

Organizações do Trabalho:
Associações de Empregadores:

Estatutos/Alterações:
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Artigo 5.º
Fins

Terá essencialmente por fim colaborar no progresso eco-nómico e social da Região Autónoma da Madeira, defenden-do os legítimos interesses dos seus membros, promovendo asolidariedade e o intercâmbio dos meios empresariais decomércio, da indústria e dos serviços, propiciando as condi-ções mais favoráveis ao adequado desenvolvimento dasempresas e estimulando e aprovando as iniciativas que osdinamizam.
Para a realização de tal atribuição genérica, competirá àAssociação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara deComércio e Indústria da Madeira:
1 - Estudar os problemas que respeitem ao progresso eco-nómico do País e, designadamente, da Região Autónoma daMadeira, bem como os diplomas legais e medidas que inte-ressem ao exercício das atividades dos seus associados;
2 - Apresentar aos órgãos de poder competentes e às auto-

ridades administrativas os pontos de vista das actividades
comerciais, industriais e de serviço, no campo das suas atri-
buições;

3 - Apresentar, nos termos da Lei e sempre que for opor-
tuno, aos poderes públicos parecer sobre assuntos e questões
que interessem ao exercício da atividade dos seus associa-
dos;

4 - Assegurar pelos órgãos Diretivos, pelos seus serviços
ou por delegados especialmente escolhidos a melhor repre-
sentação dos interesses que lhe estão confiados em organis-
mos públicos ou privados, onde, por Lei, ou convite, venha
ser chamada a colaborar ou junto de quem deva atuar;

5 - Intervir, sempre que for chamada ou quando for
necessário, no estudo e discussão sobre os assuntos que inte-
ressem ao exercício das atividades dos seus associados;

6 - Promover a coordenação das atividades que represen-
ta, quer entre si, quer com os demais setores não representa-
dos por forma a assegurar uma sadia concorrência e eficiên-
cia do aparelho produtivo, a par da estabilização dos preços
ao nível da justa compensação da atividade produtiva, e a
oferta de produtos nas melhores condições de consumo e
preço;

7 - Contribuir para o adequado desenvolvimento dos fato-
res dinâmicos de competitividade das actividades represen-
tadas, realizando ou colaborando na realização de atividades
de informação e formação, bem como promovendo projetos
que envolvam medidas naquele sentido, dirigidos fundamen-
talmente aos associados ou seus trabalhadores;

8 - Contribuir para o progresso tecnológico das atividades
representadas, mediante a difusão entre os associados das
modernas técnicas de gestão, produção e distribuição, para
tanto, organizando ou cooperando na realização de confe-
rências, colóquios, congressos e seminários;

9 - Fomentar o intercâmbio, em todos os domínios entreos associados e com outras instituições congéneres nacionaise estrangeiras, designadamente, promovendo, organizando erecebendo missões empresariais, organizando ou participan-do em exposições e feiras comerciais e industriais no país eno estrangeiro;
10 - Tomar a seu cargo as missões que lhe vierem a serconferidas com vista a promover o desenvolvimento das ati-vidades comerciais, industriais e de prestação de serviços noâmbito de uma economia de mercado;
11 - Fomentar a criação das condições favoráveis aoinvestimento, contribuindo para que seja mobilizado para ossetores mais convenientes;
12 - Estudar e defender os interesses das empresas asso-ciadas de forma a garantir-lhes adequada proteção;
13 - Colaborar com outros organismos, públicos ou pri-vados, com o objetivo de promover o desenvolvimento dotecido empresarial regional;
14 -  Promover a divulgação pelos meios mais adequadosdas informações que reputar de interesse para os associados;
15 - Elaborar os diversos documentos destinados a satis-fazer as exigências comercias ou aduaneiras exigidas pelasnormas e costumes do comércio internacional bem como osdemais documentos com vista a serem utilizados nas rela-ções de comércio com o exterior;
16 - Acompanhar, recorrendo a todo o tipo de pesquisapossível, a evolução de cada ramo de atividade que repre-senta e contribuindo, assim, para o equacionamento e solu-ção dos seus problemas específicos;
17 - Manter os seus serviços estruturados em ordem aprestar a todos os seus associados orientação e consulta téc-nica e jurídica;
18 - Assegurar a representação conjunta dos seus asso-ciados junto das organizações empresarias e/ou patronaisnacionais e estrangeiras, bem como junto da opinião públicae das associações de trabalhadores;
19 - Representar os associados na RegulamentaçãoColetiva de Trabalho, em todo o seu âmbito, e colaborar naresolução de quaisquer diferendos laborais;
20 - Constituir e administrar fundos nos termos queforem regulamentados;
21 - Desenvolver quaisquer outras ações de interesse paraos associados.
§ 1.º - Poderá, sempre que útil e sem perda da unidade edependência dos corpos sociais, autonomizar determinadosserviços em função das suas finalidades específicas, organi-zando e submetendo à aprovação da Assembleia-Geral o seuregulamento próprio.
§ 2.º - Poderá integrar-se em uniões, federações e confe-derações com fins semelhantes aos seus, bem como, median-
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te prévia deliberação da Assembleia-Geral, participar ouadquirir participações em sociedades desde que essa partici-pação seja necessária ou conveniente à prossecução dos seusfins.
§ 3.º - É como tal, apartidária e alheia a qualquer confis-

são religiosa.
Capítulo II

Aquisição e Perda da Qualidade de Sócios, 
Seus Direitos e Deveres

Artigo 6.º
Sócios Efetivos

1 - São sócios efetivos os que, preenchendo as condições
previstas no precedente artigo terceiro, solicitem a sua
admissão e façam declaração expressa de conhecerem as dis-
posições estatutárias e a elas se sujeitarem.

2 - Não serão admitidos os que, a serem-no, ficariam na
situação de perda de qualidade de sócio, nos termos estatu-
tários.

3 - Cabe à Direção verificar a existência dos pressupos-
tos da admissão e deliberar em conformidade.

Artigo 7.º
Sócios Honorários

Por deliberação da Assembleia-Geral, mediante proposta
da Direção ou requerimento subscrito por um mínimo de
trinta sócios efetivos, poderão ser admitidos como sócios
honorários as pessoas, singulares ou coletivas, nacionais ou
estrangeiras que mereçam tal distinção pelo seu contributo
profissional ou económico para os fins da Associação ou por
serviços relevantes prestados ao desenvolvimento sócio-cul-
tural e económico da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 8.º
Perda de Qualidade de Sócio

Perde a qualidade de sócio o que se encontrar em qual-quer das situações seguintes:
a) Grave ou reiterado incumprimento das disposições estatutá-rias e regulamentares;
b) Cessação da atividade ou sua suspensão por mais de dezoi-to meses;
c) Estado de falência declarada judicialmente;
d) Mora de noventa dias no pagamento das quotizações e nãoproceda à sua liquidação no prazo que lhe for indicado peladireção em carta registada;
e) Declaração da desistência de sócio dirigida à Direção comsessenta dias de antecedência.

§ 1.º - No caso previsto na alínea a), a perda de qualida-
de de sócio terá de ser aprovada em sede de Assembleia
Geral.

§ 2.º - No caso previsto na alínea c), o sócio poderá, até à
declaração de falência recorrer aos serviços da assistência
técnica da Associação desde que se presuma que o estado de
falência é casual e não culposo ou fraudulento.

§ 3.º - O que perder a qualidade de sócio perde também o
direito ao património social, sem prejuízo das suas responsa-
bilidades por todas as prestações relativas ao tempo em que
foi membro da Associação.

§ 4.º - Decorrido o prazo de um ano sobre a perda de qua-
lidade de sócio e desde que tenha procedido ao pagamento
integral dos débitos existentes à data da exclusão, pode o
sócio ser readmitido e isento de pagamento de joia, obtido
parecer favorável da Direção.

Artigo 9.º
Direitos dos Sócios

São direitos do sócio:
a) Eleger e ser eleito para qualquer cargo associativo ou comis-são representativa da Associação;
b) Utilizar, nos termos estatutários e regulamentares, todos osserviços criados pela Associação para os seus sócios e usu-fruir dos benefícios e regalias que a prática e desenvolvi-mento dos fins associativos proporcionam;
c) Estar presente, por si ou seu representante, nas Assembleias-Gerais e aí discutir e votar, bem como requerer, a sua con-vocação nos termos estatutários;
d) Corresponder-se com a Direção, expondo, reclamando oualvitrando o que tiver por conveniente aos seus interesses eda Associação;
e) Recorrer das decisões da Direção;
f) Examinar os livros e mais documentos da Associação nascondições de tempo e modo a fixar em regulamento.
§ Único - Não são reconhecidos aos sócios honorários os

direitos consignados nas alíneas a), c) e e), ressalvada a
faculdade que têm de serem convidados para estarem pre-
sentes na Assembleia-Geral, podendo nesta ser-lhes concedi-
do o uso da palavra.

Artigo 10.º
Deveres dos Sócios

São deveres de sócio:
a) Zelar pelo desenvolvimento da Associação, prestando cola-

boração efetiva às suas iniciativas e solidarizar-se com os
mais associados no apoio às atuações e tomadas de posição
dos órgãos representativos da Associação que aconteçam no
exercício das suas atribuições e competência;
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b) Exercer com interesse e assiduidade os cargos associativospara que foi eleito ou designado;
c) Prestar as informações e fornecer os elementos que lheforem solicitados e sejam necessários ou úteis à prossecuçãodos fins associativos;
d) Pagar pontualmente as quotas;
e) Comunicar por escrito, no prazo de trinta dias, a cessação dasua atividade comercial ou industrial;
f) Cumprir escrupulosamente as disposições estatutárias eregulamentares e bem assim as determinações expedidaspelos órgãos da Associação adentro das suas atribuições ecompetência;
g) Comunicar as situações detetadas que afetem ou venham aafetar as suas empresas, quer direta, quer reflexamente.
§ 1.º - Os que tenham mais de 65 anos de idade ou os quesofram de doença que os afete no exercício normal das suasfunções, podem pedir escusa dos cargos sociais para quehajam sido eleitos ou designados mediante carta dirigida aoPresidente da Assembleia-Geral que verificará e decidirá emdefinitivo sobre os motivos alegados de escusa.
§ 2.º - Não são aplicáveis aos sócios honorários os deve-res consignados nas alíneas b), c), d) e g).

CAPÍTULO III
Das Quotas e Outras  Contribuições Pecuniárias

Artigo 11.º
Das Quotas

A quota é anual e compreende o ano civil.
Após a admissão, o sócio efetivo só adquire todos os seusdireitos depois de efetuado o pagamento da joia, diploma,cartão de identificação e os duodécimos da quota anual cor-respondentes aos meses desde o da admissão, inclusive até ofim do ano.
A quota anual será fixada pela Assembleia-Geral confor-me o escalão a que o sócio pertencer de acordo com o núme-ro médio de profissionais ao seu serviço no ano anterior,incluindo nele os administradores, diretores e gerentes,mesmo que sócios e será revista pela mesma Assembleiasempre que necessário.
§ 1.º - São estabelecidos os seguintes escalões:

Primeiro escalão - um a cinco profissionais;
Segundo escalão - seis a dez profissionais;
Terceiro escalão - onze a vinte profissionais;
Quarto escalão - vinte e um a cinquenta profissionais;
Quinto escalão - cinquenta e um a cem profissionais;
Sexto escalão - cento e um a duzentos profissionais;
Sétimo escalão - Mais de duzentos profissionais.

§ 2.º - As quotas serão cobradas adiantadamente e pode-rão ser pagas em duas prestações semestrais ou em dozeprestações mensais.
§ 3.º - Os sócios subscritores, pagarão uma quota anual afixar pela Assembleia-Geral.

Artigo 12.º
Outras Contribuições Pecuniárias

Sempre que seja solicitada a contribuição voluntária dossócios e esta não seja suficiente para fazer face a despesasextraordinárias, a Assembleia-Geral poderá lançar umaquota suplementar.
CAPÍTULO IV

Dos Órgãos da Associação: Sua Eleição, Composição eFuncionamento
SECÇÃO I

Disposições Gerais
Artigo 13.º

Órgãos da Associação
São órgãos da Associação a Assembleia-Geral, a Direçãoe o Conselho Fiscal.

Artigo 14.º
Organização Interna da Associação

1 - A organização da Associação, em tudo quanto nãocontrarie ou dificulte a realização dos seus fins e as normasestatutárias e regulamentares, será da responsabilidade daDireção que criará setores atendendo às áreas de atuaçãoeconómica e, dentro destes, secções em função dos respeti-vos ramos de atividade, bem como os serviços internos daprópria Associação.
2 - Os serviços serão criados à medida da sua oportuni-dade e capacidade de Associação.
3 - Para cada secção organizada ou em organização será

eleita uma “Mesa” denominada “Mesa da Secção”, livre-
mente eleita pela Assembleia da respetiva secção, sendo o
seu presidente escolhido pela Direção dentro dos membros
eleitos.

As deliberações das “Mesas” serão sempre comunicadas
à Direção por intermédio dos respetivos presidentes, caben-
do a esta, Direção, sobre os mesmos dar parecer.

4 - Cada secção abrangerá as subsecções determinadas
pela especialidade dos interesses representados.

5 -  É de três anos a duração dos mandatos dos membros
das Mesas dos Setores que podem ser reeleitos para manda-
tos sucessivos.
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6 - Só podem ser membros das mesas das secções ossócios que se encontrem no pleno gozo dos seus direitosassociativos.
Artigo 15.º

Duração do Mandato
É de três anos a duração do mandato dos membros daMesa da Assembleia-Geral, Direção e do Conselho Fiscalque serão eleitos em Assembleia-Geral e não podem ser ree-leitos mais do que uma vez para mandatos sucessivos, nomesmo órgão da associação, exceto para o cargo dePresidente, o qual poderá ser exercido pelo respetivo mem-bro eleito por um máximo de dois mandatos sucessivos nocargo, desde que não ultrapasse o limite de três mandatossucessivos no órgão em causa.
§ Único - Caso o número dos membros de qualquer doscorpos sociais fique reduzido, por falta ou impedimento decaráter duradoiro, será o mesmo completado por qualquersócio, para preenchimento do mandato, mediante eleição arealizar para o efeito em reunião de todos os membros dosórgãos sociais em efetividade de funções, ficando o adim-plemento de cargos por esta via limitado a um terço doslugares por órgão social. O Presidente da Mesa daAssembleia-Geral ou quem suas vezes fizer, tem voto dequalidade.

Artigo 16.º
Capacidade para o Exercício de Cargos

Só podem ser titulares dos órgãos da Associação ossócios que se encontrem no pleno gozo dos seus direitosassociativos e, simultaneamente, sejam eles próprios empre-sários em nome individual ou sócios ou acionistas de socie-dades sócias.
Artigo 17.º

Representação de Sócios
Sem prejuízo do estatuído no artigo anterior quanto àcapacidade para ser titular dos órgãos da Associação, arepresentação, para os demais efeitos no âmbito daAssociação, das empresas em nome individual competirá aquem se mostrar seu legítimo proprietário; a das sociedadesa quem, sendo seu sócio, administrador ou gerente, estejapara o efeito credenciado perante a Direção e nos termos adefinir por esta.
A representação por quem seja apenas administrador ougerente terá de ser aceite pela Direção, que a poderá revogara todo o tempo.

Artigo 18.º
Remuneração de Cargos

1 - Os membros dos Órgãos da Associação não serãoremunerados, com exceção do Revisor Oficial de Contasque, nos termos da lei, possa fazer parte do Conselho Fiscal.

2 - Todas as despesas de representação originadas peloexercício de qualquer cargo ou mandato expresso daAssembleia-Geral ou Direção, serão suportadas pelaAssociação.
Artigo 19.º

Atas
Existirão obrigatoriamente livros de atas para registar oconteúdo das reuniões da Assembleia-Geral, Direção,Conselho Fiscal e Mesas das Secções, os quais serão assina-dos por quem presidir à reunião e pelo Secretário responsá-vel pela sua feitura.
§ Único - Os livros de atas terão um número de ordem,termos de abertura e encerramento assinados pelo Presidentedo respetivo órgão, que deverá também rubricar todas asfolhas.

Artigo 20.º
Recursos

Das decisões das “Mesas das Secções” devidamente con-firmadas pela Direção, e bem assim das deliberações desta edo Conselho Fiscal, cabe recurso para a Assembleia-Geral.
§ 1.º - O recurso para a Assembleia-Geral será interpostopor meio de requerimento fundamentado dirigido ao seuPresidente no prazo de cinco dias, devendo este incluir a suamatéria na “Ordem do Dia” da reunião da Assembleia-Geralmais próxima ou, se considerar urgente o assunto, diligen-ciará a sua reunião extraordinária.
O recurso para a Direção da Associação será interpostono prazo de cinco dias e decidido por deliberação tomada noprazo máximo de trinta dias, após a receção do requerimen-to que o interpuser.
§ 2.º - O prazo de cinco dias para interposição dos recur-sos previstos no parágrafo anterior conta-se a partir da apro-vação da ata da respetiva reunião.

Artigo 21.º
Eleição dos Órgãos Sociais

1 - Existirá na Associação uma relação dos sócios, devi-
damente atualizada e discriminada por secções e subsecções.

2 - As listas dos candidatos aos corpos sociais deverão ser
apresentadas na Sede da Associação, com a antecedência de
quinze dias, relativamente à data da Assembleia-Geral con-
vocada para a eleição.

3 - As listas deverão ser subscritas por um número devinte sócios efetivos e delas constarão os nomes dos propos-tos, à atribuição dos cargos e o órgão social para que sãoindicados.
4 - Recebidas as listas, o Presidente da Assembleia-Geral

julgará, no prazo de quarenta e oito horas da elegibilidade
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dos propostos, após o que mandará afixar, no lugar da sede,
as listas recebidas com o despacho que mereceram, podendo
os proponentes, nos três dias subsequentes, substituírem os
propostos que forem considerados inelegíveis.

5 - Decorrido este último prazo, a Direção procederá den-
tro de cinco dias, à impressão das listas que se mostrem com-
pletas e depositá-las-á na sede à disposição dos eleitores.

6 - A votação é efetuada por escrutínio secreto.
Artigo 22.º

Perda de Mandato
Os designados para o exercício de cargos sociais perdem

o mandato nas condições seguintes:
1 - Verificando-se alteração na representação da pessoa

coletiva eleita.
2 - Os que não cumpram as deliberações da Assembleia-

Geral ou não acatem a orientação da Direção, adentro das
atribuições e competência deste, salvo se pendente de recur-
so.

3 -  Os que percam, nos termos estatutários, a qualidade
de sócio.

4 - Os que, por imputação de factos graves, percam o
mandato por deliberação da Assembleia-Geral convocada
para o efeito.

SECÇÃO II
DA ASSEMBLEIA-GERAL

Artigo 23.º
Composição

A Assembleia-Geral é constituída por todos os sócios efe-
tivos no pleno exercício dos seus direitos sociais.

§ 1.º - Os sócios com direito a voto só poderão fazer-se
representar por outro sócio efetivo no pleno gozo dos seus
direitos sociais, mediante carta dirigida ao Presidente da
Mesa da Assembleia-Geral, com três dias de antecedência,
indicando o mandatário e a reunião a que se destina.

§ 2.º - De harmonia com os escalões previstos no pará-
grafo primeiro do Artigo Décimo Primeiro fica estabelecido
que a cada sócio dos escalões Primeiro e Segundo cabe um
voto; a cada sócio dos escalões Terceiro e Quarto, dois votos;
a cada sócio dos escalões Quinto e Sexto, três votos; e a cada
sócio do escalão Sétimo, quatro votos.

§ 3.º - Cada sócio só poderá representar um outro sócio,
seja qual for o escalão a que um e outro pertençam.

Artigo 24.º
Atribuições e  Competência

A soberania da Associação reside na sua Assembleia-
Geral e as suas deliberações, quando de conformidade com
os Estatutos em vigor e Regulamentos por si aprovados,
obrigam tanto os sócios como os corpos sociais.

São, nomeadamente, atribuições da Assembleia-Geral:
a) Pronunciar-se sobre todos os assuntos que nos termos legaisou estatutários lhe sejam submetidos.
b) Eleger a respetiva mesa, os membros da Direção e doConselho Fiscal.
c) Deliberar sobre a aprovação dos relatórios, balanços e con-tas de cada exercício.
d) Fixar, sob proposta da Direção, as quotas dos associados,quer ordinárias quer suplementares bem como os  quantita-tivos correspondentes à joia, diploma e Cartão deIdentificação.
e) Autorizar a Direção a contrair empréstimos, aceitar doa-ções, legados ou heranças ou adquirir a título oneroso quais-quer imóveis indispensáveis à prossecução dos fins daAssociação uma vez cumpridas as formalidades legais.
f) Apreciar e deliberar sobre a integração da Associação emuniões, federações ou confederações e sua filiação em orga-nismos internacionais congéneres, cumpridos que sejam osrequisitos legais.
g) Deliberar sobre a alteração dos Estatutos, a dissolução,liquidação ou fusão da Associação.
h) Destituir a respetiva Mesa, a Direção ou Conselho Fiscal ouqualquer dos seus membros bem como apreciar e resolver osrecursos interpostos de decisões ou deliberações dos restan-tes órgãos nos termos previstos nos presentes estatutos.

Artigo 25.º
Composição da Mesa

A Mesa da Assembleia-Geral será composta de um
Presidente, de um Vice-Presidente, de um Primeiro e
Segundo Secretários.

§ 1.º - Na falta ou impedimento do Presidente, exercerá
as suas funções sucessivamente o Vice-Presidente, o
Primeiro ou Segundo Secretário.

§ 2.º - Se nenhum membro efetivo da mesa estiver pre-
sente, assumirá a Presidência o que for mais votado, e no
caso de empate, o que for mais velho, em eleição a que se
procederá para o efeito e como ato prévio.

§ 3.º - Quem presidir, deverá completar a mesa por
nomeação de entre os sócios presentes.
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Artigo 26.º
Reuniões Ordinárias e Extraordinárias

1 - A Assembleia-Geral reunirá ordinariamente para apre-ciação e votação do orçamento até trinta e um de dezembro,para apreciação e votação do relatório e contas do exercícioaté trinta e um de março e trienalmente para eleição dos cor-pos sociais.
2 - A Assembleia-Geral reunirá extraordinariamente poriniciativa do seu Presidente ou quem suas vezes fizer, e porsolicitação da Direção ou do Conselho Fiscal ou de cinquen-ta sócios efetivos, desde que estes assumam o compromissode pelo menos vinte e seis dos requerentes estarem presentesna Assembleia sob pena de lhes ser aplicada a multa que amesma Assembleia requerida fixará.
3 - Os requerentes indicarão a “ordem do dia” e os moti-vos da pretensão.

Artigo 27.º
Convocação

1 - A convocação das Assembleias-Gerais, tanto ordiná-rias como extraordinárias, é feita pelo seu presidente ouquem suas vezes fizer, por meio de aviso postal, poremail/correio eletrónico ou qualquer outro meio legalmenteadmissível, expedido para cada um dos associados com aantecedência mínima de quinze dias; no aviso indicar-se-á odia, hora e local da reunião e respetiva ordem do dia.
2 - Com a mesma antecedência acima referida, a convo-cação será também efetuada mediante um anúncio publicadonum dos periódicos mais lidos e publicados na RegiãoAutónoma da Madeira.

Artigo 28.º
Funcionamento da Assembleia

Se à hora marcada não estiver presente a maioria absolu-ta dos sócios efetivos, a Assembleia reunirá regularmentetrinta minutos depois, seja qual for o número de sócios pre-sentes e representados.
§ Único - Nos casos de alteração de estatutos se naAssembleia-Geral para o efeito convocada não estiverempresentes e representados pelo menos cinquenta por centodos sócios, será convocada nova Assembleia-Geral, a qualfuncionará com o número de presenças efetivas, sendo assuas deliberações tomadas por maioria qualificada de seten-ta e cinco por cento dos sócios presentes e representados.

SECÇÃO III
DA DIREÇÃO
Artigo 29.º

Representação e Gerência
A administração, orientação e execução dos atos tenden-tes à realização dos fins da Associação e bem assim a repre-

sentação desta em Juízo e fora dele compete a uma Direçãoconstituída por sete membros, sendo um Presidente,Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, e quatro Vogais.
§ 1.º - No caso de impedimento ou ausência doPresidente, será este substituído sucessivamente pelosPrimeiro e Segundo Vice-Presidentes.
§ 2.º -  A Direção poderá delegar nos seus membros ouem quaisquer outros sócios ou comissões de sócios e man-datá-los para cumprimento de funções específicas, quer deordem interna, quer externa, tudo nos termos em que fordeliberado.
§ 3.º -  Sempre que entenda conveniente, nomeadamenteem assunto que interesse ou afete determinado setor (Secçãoou Subsecção) reunirá os sócios a ela diretamente ligados,sendo executórias as deliberações tomadas se não impugna-das mediante recurso para a Assembleia-Geral a interpor naprópria reunião.
§ 4.º -  A reunião prevista no parágrafo precedente, con-siderada como reunião alargada da Direção e como tal cons-tando de ata a exarar no livro próprio desta, será convocadapela forma prevista para as reuniões extraordinárias daAssembleia-Geral, competindo ao Presidente da Direção aatribuição de “urgente”.
§ 5.º - A Associação, para além de quanto a suaAssembleia-Geral deliberar especificamente, fica obrigadapela intervenção conjunta de dois ou três membros daDireção conforme for ou não interveniente o seu Presidenteou por outra forma se proceder deliberação nesse sentido epara atos específicos.

Artigo 30.º
Reuniões

A Direção reunirá sempre que o julgue necessário e obri-gatoriamente de oito em oito dias.
Artigos 31.º

Competência Específica dos Membros
Compete especialmente ao Presidente, e aos Vice-Presidentes na falta ou impedimento daquele, convocar epresidir às reuniões da Direção e a um dos Vogais, a desig-nar pelos membros da Direção, superintender naContabilidade, prestando à Direção os esclarecimentos que atal respeito lhe forem solicitados.

Artigo 32.º
Votação

1 - A cada membro da Direção compete um voto e as deli-
berações desta serão tomadas por maioria relativa, estando
presentes, pelo menos, cinco dos seus membros.

2 - O Presidente tem voto de qualidade.



42 16 de dezembro de 2014III
Número 24

3 - É permitido a qualquer membro no caso de ausência
ou impossibilidade acidental, emitir o seu voto por escrito,
considerando-se, para efeitos de contagem, como presente.

SECÇÃO IV
DO CONSELHO FISCAL

Artigo 33.º
Constituição

O Conselho Fiscal é constituído por cinco membros,
sendo um Presidente, um Secretário e três Vogais, substi-
tuindo-se, nos casos de falta ou impedimento, pela ordem
que vêm referidos.

Artigo 34.º
Competência

1 - Compete especialmente ao Conselho Fiscal a fiscali-
zação das receitas e despesas da Associação, a emissão de
pareceres que sobre tal matéria lhe sejam solicitadas pelos
mais órgãos sociais e bem assim, por dever de cargo, dar
parecer sobre o orçamento, o relatório anual da Direção e o
balanço e contas da Associação.

2 - É livre ao Conselho Fiscal ou seu membro delegado
assistir às reuniões da Direção e verificar o movimento da
caixa sempre que o entenda.

Artigo 35.º
Reuniões

O Conselho Fiscal reunirá ordinariamente uma vez por
trimestre e extraordinariamente sempre que o seu Presidente
o convoque por sua iniciativa ou a solicitação dos mais
órgãos sociais.

Artigo 36.º
Votação

1 - O Conselho Fiscal não poderá reunir com menos de
três membros presentes.

2 - A cada membro corresponde um voto.
3 - As suas deliberações, a exarar em livro próprio, serão

tomadas por votação representativa da maioria dos membros
presentes.

4 -  O Presidente tem voto de qualidade.

CAPÍTULO V
DOS MEIOS FINANCEIROS

Artigo 37.º
Receitas

Constituem receitas da Associação, nomeadamente:
a) O produto das quotas;
b) Os juros dos depósitos e dos fundos capitalizados;
c) O produto das joias, diplomas, certificados, cartões de iden-tidade, estatutos e regulamentos;
d) Os empréstimos autorizados pela Assembleia-Geral;
e) Os donativos, doações, legados ou heranças legalmenteaceites;
f) O produto de quaisquer serviços especiais prestados aossócios nos termos regulamentares que vierem a ser aprova-dos;
g) Quaisquer outras receitas extraordinárias cuja cobrança sejaaprovada pela Assembleia-Geral;
h) O produto das multas;
i) Quaisquer outros benefícios legítimos.

Artigo 38.º
Depósitos e Pagamentos

Todas as receitas devem ser obrigatoriamente depositadasem instituição bancária no nome da Associação Comercial eIndustrial do Funchal  - Câmara de Comércio e Indústria daMadeira.
§ 1.º - Os cheques de levantamentos da conta deverão serassinados conjuntamente pelo Presidente da Direção ou seusubstituto e pelo Vogal designado para superintender naContabilidade ou na sua ausência ou impedimento por mem-bros da Direção por ele indicado.
§ 2.º - Todas as despesas deverão ser devidamente docu-mentadas.

Artigo 39.º
Fundos de Reserva

Poderão ser constituídos Fundos de Reserva por delibera-ção da Direção.
§ 1.º - Será constituído um Fundo de Reserva Geral cor-respondente a dez por cento do saldo de gerência, passandoa restante parte do saldo credor para o exercício seguinte.
§ 2.º - Este Fundo só poderá ser utilizado por deliberaçãoda Direção com parecer favorável do Conselho Fiscal.
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CAPÍTULO VI
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Artigo 40.º
Dissolução

A Associação pode dissolver-se quando a Assembleia-Geral, para o efeito convocada, o deliberar nos termos pre-vistos no Código Civil.
Artigo 41.º
Liquidação

Deliberada a dissolução, servirão de liquidatários osmembros da Direção que estiverem em exercício nessa data.
Artigo 42.º

Destino dos Bens da Associação
Salvo disposição legal em contrário, os bens daAssociação terão o destino que a Assembleia-Geral determi-nar.

CAPÍTULO VII
DA DISCIPLINA

Artigo 43.º
Sanções

As infrações aos preceitos estatutários e Regulamentos,bem como as deliberações da Assembleia-Geral ou daDireção ficam sujeitas às seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Censura;
c) Multa de dois euros e quarenta e nove cêntimos a duzentose quarenta e nove euros e quarenta cêntimos;
d) Exclusão.

Artigo 44.º
Defesa dos Arguidos

1 - Nenhuma penalidade será aplicada sem audição pré-
via do sócio visado para o que será notificado e apresentará
a defesa no prazo de quinze dias.

2 - Apresentada a defesa e produzida a prova admissível
que não seja dilatória, a Direção resolverá, cabendo recurso
da deliberação a interpor no prazo de cinco dias se a pena for
a das alíneas c) e d) do artigo anterior.

Artigo 45.º
Pagamento de Multas

As multas aplicadas devem ser liquidadas no prazo de
trinta dias, a contar da sua notificação, salvo se delas for
interposto recurso, caso em que aquele prazo se contará a
partir da notificação do que for deliberado na instância de
recurso.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA
IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção
Regional da Administração da Justiça.
Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:

Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 15,91 cada € 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . .€ 17,34 cada € 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . .€ 28,66 cada € 85,98;
Quatro laudas  . . . . . . . . . . . . . .€ 30,56 cada € 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . .€ 31,74 cada € 158,70;
Seis ou mais laudas  . . . . . . . . .€ 38,56 cada € 231,36.
A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página € 0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 27,66 € 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 52,38 € 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 63,78 € 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 74,98 € 37,19.
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Direcção Regional do TrabalhoDivisão do Jornal OficialNúmero 181952/02

O Preço deste número: € 13,40 (IVA incluído)


